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SENADO 

1- ATA DA 6• SESSÃO, EM 21 DE FEVEREIRO 
DE 1992 

1.1-ABERTURA 

1.2 ~EXPEDIENTE 

1.2.1- Aviso do Presidente do Tribunal de Contas 
da União 

- N9 94/92, encaminhando cópia çla d~cisão, bem co­
mo do Relatório e Voto do Ministro Marcos Vinicíos 
Vilaça, ao apreciar o processo originário dos resultàdos 
da Auditoria Operacional realizada no Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação- FNDK_ 

1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN- Relato da via­
gem de S. Ex•. à cidade de Quito- Equador, como repre­
sentante do Senado Federal no seminário promovido pelo 
Congresso do EqUador. de estudos de legislação que impe­
ça a lavagem do narco-dólar. 

SENADOR MAURÍCIO CORRÊA- Homenagem 
ao escritor e jurisconsulto Fraiicisco- Cã:V3ICa:Dti POntes de 
Miranda. Resposta do Govêrnador Brizola às ofensas cons-­
tantes no editorial Para entender a ira de Brizola veiculado 
no '"'Jornal Nacional" da TV Globo._ 

SENADOR CARLOS PATROCíNIO- Política ati­
va do comércio exterior~ Apelo para uma nova legislação 
aduaneira e nova política cambial. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

-Deferimento do Recurso n"' 3/92, no sentido de que 
o Projeto de Lei do Senado n~ 203191, que acrescen-ta artigo 
ao Capítulo II - '"'Do tratamento e da recupe-ração", da 
Lei n9 6.368, de 21 de outubro de 1976, que '"'dispõe sobre 
medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso 

FEDERAL 

írid-evido de Substâncias entorpeceriteS ou que determinem 
dependência física ou psíquica", suprimindo~ lhe o art. 16, 

_::-dq_ Capítulo_ III- "Dc;>s_crimes e das penas", discriminandO 
. o_ usuáriQ de drogas dependenciantes e prevendo as medi­
das cabíveis à sua recuperação psicossocial seja apreciado 
pelo Plenário, e abertura de prazo para apresentação de 
emendas ao mesmo. 

1.2.4 - Requerimentos 

-N~" 24/92,~do-Se-Dad0r Pedro Símon, solicitando. a 
transcrição, nos Aifais desta Casa, do--editorial do COrre•o 
Bràziliense, "Guerra à corl-upção"; e do artigo do mesmo 
jornal "Revolução pela moralidade", de Jota Alcides, am­
bos de 20 de fevereiro de 1992. 

- N~> 25/92, do Senador Valmir Campelo, solicitando 
licença para ausentar-se do País, nos dias 4 e 5 de março 
próximo. Votação adiada po-r falta de quorum. 

- N"' 26/92, do Seilador Teotonio Vilela Filho, solici­
tando licença para afastat-se dos trabalhos da Casa ho 
período de 21 de fevereiro a 7 de março-do corrente ano. 
Votação adiada por falta de quorum. 

_- N~ 27/92, do Senador Raimundo Lira, solicitando 
licença para ausentar~se dos trabalhos da Casa. durante 
os dias 21, 24 e 25 do mês em curso~ Votação adiada por 
falta de quorum. 

- - N" 28/92, do Senador Iram Saraiva, solicitando que 
não sejam realizadas sessões do Senado nos dias 2 e 3 
de março vindouro, nem haja expediente em sua Secretaria 
naquelas datas b no dia 4, até âs 12 horas. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- N9 29/92. do Senador Marco Maciel. solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado, dos artigos intitulados 
respectivamente "A avocatória é a saída" e '"'A crise do 
Judiciário", publicados no Jornal da Tarde, edições de 
5 de fevereiro de 1992 e de 11 de fevereiro de 1992. 
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EXPEDIENTE 
CI!NTRO GRÁPICO DO SBNADO PEDBRAL 

PASSOS PORTo 
Diretor-Geral do Seaado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor 'E:recutivo 

· DlÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
lapreuo sob respouabilidade da Mesa do Sendo Federal 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adminiltra.tivo 

ASSINATURAS 

WIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor lndu.trial 

Semestral ....................................... - ..................................... _, __ CJ$ 3.519,65 

PLORIAN AUGUSTO COUilNHO MADRUGA 
Diretor Adjuato 

1.2.5- Comunicação da Presidência 

-Aprovação, em parte, pela Comissao DiretOra, do 
Requerimento n"' 1/92, em reuniãO reã.lízada no dia 17 do 
corrente. 

1.2.6 -- Comunicação 

-Do Senador Valmir Cainpelo, de ausência do País 
no período de 29 do corrente mês a 5 de março próxinio. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n' 99, de 1991 (n' 161/91, 
na origem), de iniCiativa do Presidente da República, que 
dá nova redação ao art. 184 do Código Penal. Discussão 
encerrada, em turno suplementar, retornando â comissão 
competente em virtude de recebimento de emendas. 

Proposta de Emenda à Constituição n' 17, de 1991, 
de autoria do Senador Pedro Simon e outros Senadores, 
que dá nova redação ao inciso 11 do art. 40 da ConstituiçãO 
Federal. Em fase de discussão (3~ sessãO). 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NEY MARANHÃO - Crescimento do 
comércio entre Brasil e Formosa. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG- Esta· 
tuto do _Idoso. Correspondência recebida por S. Ex~, da 
Primeira Dama de Sergipe, dona Maria do Carmo Nasci­
mento Alves, que retrata as medidas daquele governo esta­
dual em beneficio do idoso. 

1.3.2- Comunicações da Presidência 

Término do prazo para interposiçãO de recurso, no 
sentido de inclusão em Ordem do Dia, dos seguintes proje­
tos de lei apreciados conclusivamente pela Comissão de 
Assuntos Sociais: - · 

-Projeto de Lei do Senado n• 196, de 1991, de autoria 
do Senador Oiiel Carneiro, que dispõe sobre obrigato­
riedade do Poder Público de preservar e restaurar os pro­
cessos ecológicos essenciais e a nave,g_ãção dos rios sobre 
os quais sejam construídas barragens. A Cêmara dos Depu­
tados. 

-Projeto de Lei do Senado n•211, de 1991, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que dispõe sobre .a garantia 

Tiragem 2.200 exemplares. 

do salário mínimo, e dá outras providências. A Câmara 
dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n'219, de 1991, de autoria 
do Senador Dirceu carneirO, que altera a Lei n? 8.036, 
de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras providências. 
À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n9 225, de 1991, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que altera a redação do § 
2• do art. 5• da Lei n' 7.797, de 10 de julho de 1989, 
que cria o Fundo Nacional de Meio Ambiente, e dá outras 
providências. À Câmara dos DeputadOs. -

-Projeto de Lei do Senadon9 263, de 1991, de autoria 
do Senador Maurício Corrêa, que altera o art. 20 da Lei 
n9 8.036, de 11 de maio -de 1990, dispondo sobre outras 
situações_ em que seja permitido ao trabalhador movimen­
tar a sua conta vinculada no Flirido de Garantia por Tempo 
de Serviço - FGTS. Á Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n?279, de 1991, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que acrescenta 
parágrafo ao art. 1' da Lei n' 4.090, de 13 de julho de 
1962. A Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei-do Sii;nado n!_332, de 199f;de autoria 
do Senador MárciO Lacerda, que dá nova redação ao art. 
192, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. À 
Câmara do~ Deput~~os. 

são 
1.3.,3 - Designação d& Ordem do Dia da próxima ses-

lA c:_ ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 

N" 53 e 54, de 1992 

3- PORTARIAS DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

N'' 4 e 5, de 1992 

4- MESA DIRETORA 
S- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 
NENTES 
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Ata da 6a Sessão, em 21 de fevereiro de 1992 
2a Sessão Legislati\éa~ âa.49a Legislatura 

'' 

Presidência dos Srs. Mau~o Benevides, Alexandre Costa, ChagasRodrigües e JüiahyMagàlhãe~::: . . . 
. '' • . '' 

' . '' 
' 

ÀS 9 HORAS, ACfiAM-Sif PRHSEN'11-'S OS SRS. -c-onhecedor desta matéria, desejo fazer três registros reàlçan- ,~-
SENADOR.HS: --- do, em todos eles, a importância não apenas do tema, ·fias -

também da participação do Brasil, no caso, modestamente 
Alexandre Costa - Chagas Rodrigues - f~'llpeifctião repieSeritãdo por nós dois na discussão que o mundo f3z a 

Amin- Francisco Rollemberg ~ (ierson Camata -:Jonas ~i-: c .r~~eít~- ~e.ss~ assun!o. . . - __ -
nheiro --l.evy Dias - Mauricio Corrêa - Mauro Benevides O pnmetro registro e para que os nobres Senadores te-
- Meira Filho. - nham a noção da amplitude desse neg<)cio chamado narcotrá­

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 10 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a Sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalho_s. _ 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expedie~te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

A VISO DO PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

N9 94/92, de 20 de fevereiro corrente, do ~Presidente do 
Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia da Deci­
são, bem como do Relatório e Voto do Ministro Marcos Vini­
cios Vilaça, ao apreciar o proCesso Originário dos resUltados 
da Auditoria Operaclànal realizada no Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação- FNDE. 

(À Comissão Mista de Orçamento para conhecimento.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)-~ O Expe· 
d.iente lido vai à publicação. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO ÁMIN (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocupo 
o microfone da Casa para fazer um registro da v1ágem que 
encetei, por designação-do Sr. Presidente Mauro Benevides, 
à cidade de Quito, Capital do -Equador, onde participei~ repre­
sentando, portanto, o Senado, na companhia do nobre Depu­
tado Elias Murad, que representou a Câmara dos Deputados, 
de uma reunião promovida pelo Congresso do Equador, da 
qual participaram representações parlamentares de oito países 
latino-americanos; essa-reunião tinha como objetivo principal 
a discussão de propostas de legislação capaz ·cte conter o que 
é chamado de lavagem de narcodólares, ou seja, introdução, 
a introdução, a inserção~ no mercado firianceiro, de recursos 
financeiros havidos a partir do narcotráfico. 

Nesta oportunidade, antes da entrega que faremos em 
conjunto- o nobre Deputado Elias Murad e eu- aos Presi­
dentes de ambas as Casas do Congresso, do relatório circuns­
tanciado da missão que cumprimos, relatório esse que está 
sendo ult_imado pelo nobre Deputado Elias Murad, profundo 

fico: segundo o Chefe do Departamento do Tesouro dos Esta­
dos Unidos, que compareceu ao evento, -e -segundo o Procu­
rador de Justiça de Nova Iorque, o tamanho do negócio do 
narcotráfico é da ordem de 300 a 500 bilhões de dólares/ano, 
ou seja, corresponde a duas guerra do Vietnã pór ano;· e -
o lucro. líquido desse negócio é da ordem de 100 bilhões de 
dólares/ano~· ou seja, uma dívida externa brasileira por ano 
entra no mercado financeiro pelos mecanismos mais variados. 

Uma comparação feita pelo Procurador de Justiça de 
Nova Iorque e pelo chefe do Departamento do Tesouro dos 
Estados Unidos, especialmente por esse último, chamou-me 
a atenção: um quilo de cocaína, para ser comprado, exige 
dois quilos e seíscentos gramas de notas de US$100,00, ou 
seja, a lavagem de dinheiro nos Estados Unidos, usando só 
notas de US$100,00; é claro que se usar nota de US$20,00 
quintuplica o peso e o volume; quer dizer: US$200.000,00 
-eqUivalem a um quilo de cocaína pura,-e US$200.000,00-pesam 
dois quilos e seiscentos gramas. Esta comparação, feita por 
um especialista, Chefe do Departamento do Tesouro dos Esta~ 
dos Unidos, permite que se estabeleça o que se chama a 
relação in put, out put, do que vem a ser a lavagem do narco­
dólar; ou seja, sai para o mercado financeiro uni peso físiCo 

--maior do que o pó que entrou e que é comercializado nos 
Estados Unidos a ponto de se avaliar - esse é o segundo 
ponto -em quarenta milhões os norte-americanos envolvidos 
na questão como usuários e usuáriOs ttáffciiiites, que e a Piór · 
das categorias, áu -siinplesrnente trafi.Carú.es, Ou lavadores, mu-

. las-.:..._ e aí são diversos nomes dados às pessoas que, simples-
irieiite, faCilitam a atividade da lavagem do dólar havido a 
partir do narcotráfico. 

Outro ponto que quero r~alçar -_e foi objeto de_ minha 
propOsição- naquela oportuni~ade - é que não é possível 
a um país, isoladamente, elaborar uma legislação que impeça 
ou dificulte a lavagem do narcodólar. É evidente que, se um 
país COJ]-~eguisse _uma legislação_ perfeita e - o que é mais 
c:Jifíc1l ainda- conseguisse efetiyá-!a ~ob ~_forma de procedi­
mento, ou seja, se conseguisse coibir a lavagem de narcodólar, 
de nada valeria, se um paraíso fiscal vizinho, se um país vizinho 
facilitasse a lavagem. São tantos os países no mundo, são 
-tantos os paraísos fiscais no mundo que nos saltam aos olhos 
- e foi esta a minha propOsição~--que leve{ pessoalmente 
a este conclave: devemos unir~nos para pressionar os meca­
nismos internacionais, a partir da ONU. A COnversão de 
Viena, estabelecida em 1988, a respeito desse assunto, foi, 
aliás, o_ primeiro documento interinstitucional supervisionado 
e promovido pela ONU a fim de que todos os países do mundo 
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se congreguem na tarefa de dific;:ulta:r a lavagem do dólar 
proveniente do narcotráfico, oU de quã.ICJ.uet outra for'ma de 
mal ganhar o dinheiro. Incorporo nessa preocupação·o dólar 
vindo da corrupção, o dólar do lenocínio, elifím, o dinheiro 
sujo. Que essa legislação seja tão uniformizada quanto possí-
vel, respeitada a soberania de cada Estado. . . . 

. Finalmente, o último registro qUe· f3ç0~ -neSta-opotiu:. 
nidade, é a respeito da proposta que subscrevi e que foi de 
iniciativa do Deputado José Elias Murad, e que apresentamos 
em conjunto, no sentido de que, no seio do Parlamento Latino­
Americano se dê especial atenção_ a_ este terna, porque, além 
de todos os danos sociais, dos danos à saúde que o narcotráfico 
provoca? a lavagem do narcodólar acrescenta _condimentos 
terríveis de putrefação a urna sociedade pela deterioração 
ética de famílias, de negócios, de empresários e do próprio . 
sistema econômico de um país, que fica não apenas eivado, 
mas praticamente subordinado ao _volume de dinheiro que 
o narcotráfko propicia e às facilidades de lucros _que enseja, 
posto que é evidente que se alguém precisa lavar dinheiro 
sujo está disposto a pagar comiSsões, está disposto a pagar 
rendimentos que o negócio honesto, evidentemente,_não pode 
a estes níveis se equiparar. 

O Sr. __ Gerson Camata- Permite-m-e-v. EX' um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Ouço, com muita satisfa· 
ção, o nobre Senador. 

O Sr. Gerson Camata - Ilustre Senador Esperidião 
Amin, tomei conhecimento pela imprensa da viagem que V. 
Ex• fez, em companhia do Deputado Elias Murad, para o 
encontro promovido pelo Congresso do Equador. Temos vis­
to, acompanha do_o __ noticiário d_a imprensa, o problema do 
tráfico da droga no Brasil e seu consumo; o uso do Brasil 
como intermediário na colocação _de droga no mercado da 
Europa e dos Estados _Unidos deve _ser bem maior do que 
imaginamo~. Enquanto V. Ex~ estava em Quito, esteve aqui 
o Secretáno de Defesa dos Estados Unidos que pediu ao 
Governo brasileiro colocasse as_Forças Armadas brasileiros 
no combate ao tráfico. Se essa alta autoridade americana se 
move dos Estados Unidos até aqui, não ·o faz ã.través de urna 
carta, não o faz __ atravé~ .de um telex, não o faz _através de 
uma comunidação à Embaixada B_rasileirª--- em Washington, 
vem pessoalmente fazer esse pedido, daí depreende-se que 
as autoridades americanas dispõem de maiores dados do que 
nós_sobre o que acontece no Brasil. Observem V. EX'-5 que 
esse fluxo, esse tráfico vem aumentando, crescendo, e ameaça 
-eu acredito e tomo - até a estrutura de toda a sociedade 
brasileira. As autoridades americarias temem_ que a droga con­
tribua para o esgarçamento das estruturas so~ia~S a:rileriçanas. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Exatamente. 

O Sr. Gefson Camata - É a destruição do futuro dos 
Estados Unidos_ como Nação. E esse temor que o Brasil não 
começou a ter, precisamos divisá-lo. V. EX' enfoca vários 
~pec~os importantes; um del_çs seria iritpedir a lavagem desse 
dmhe1ro SUJO como uma maneira de se coibir o tráf~go.- O 
Congresso brasileiro irá defrontar-se, daqui a 'uns dias, como 
o problema do levantamento do sigilo baricário. 

O SR.,ESPERIDlÃO.AMI\'1!- Perfeitamente. 

O Sr. GersOn Cantata- Acredito, Exa, que a autoridade 
fiscal deve ter pleno acesso às contas de todos os ·cidadãos. 
Os cidadãos que são sérios, honestos, que vivem do seu salário 
que vivem dos seus rendimentos cu já. --empresa age córtet; 

e honestamente,_ não temem o levantamento do sigilo ban-
cá-rio. - - .c --

0 SR. ESPERIDIÃO AMIN - Concordo com V. Ex• 
plenamente. 

_ . O_Sr. G~rson Ca~.ta---:-Essacampanha que se faz contra 
o levantamento do sigilo bancário deve vir daqueles que têm 
temor, daqueles que têm medo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Daqueles que estão lu· 
crand_o com dinheiro cuja origem é duvidosa. 

O Sr. Gerson Camatã -..:......;o-congreSsO Nacional tem que 
mostrar agora, nesta hora, que não tem medo e que deseja 
a abertura total desse sigilo bancário para as aUtoridades fis­
cais, tanto a municipal como a estadual e a federal. Aí teremos 
oportunidade de detectar situações que às vezes acontecem, 
não percebidas por nós, cidadãos, mas pelas autoridades ·com­
petentes. Espero que esse encontro produza resultados melho­
res -e volto a fazer aqui uma crítica quanto à CPI do Narco­
?=áfico: fez-se muito sensacionalismo, ocupou as páginas da 
Imprensa, mas que até agora não vimos um índivíduo ser 
preso no Brasil em conseqüência da atuação dessa CPI. Disse 
na época, e fui criticado, porque as CPI deveriam ser sigilosa~ 
durante todo o seu curso, e quando os resultados estivessem 
prontos, aí sim, poderiam ser divulgados pela imprensa, para 
ajudar a justiça e a Procuradoria; porque, durante o curso 
das CPI, o sensacionalismo que se estabelece acaba anulando 
o trabalho que elas desejam realizar. Produz-se sensaciona­
lis~o, mostra-se a face, mas __ !linguém vai preso, ningUém 
vai para cadeia, ficam desmoralizados o Congresso e a CP!.­
Esperamos que esse encontro possa produzir efeitos ilão só 
a nível do Equador, que o promoveu, mas também aqui, 
no nosso Congresso, que essas proposições apresentadas Já, 
venh~m para ser levadas a congresSos dos outros países latino­
amencanos. Cumprimento V. Ex~, e vejo que volta desse 
encontro disposto a ser um paladino dessa luta, que é- uma 
luta pelo futuro do Brasil, pela permanência do Brasil como 
nação, _pelo crescimento do País confiado _à sua juventude, 
a seus JOvens, no seu futuro. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Senador Gerson Camata, 
a observação que V. Ex~ faz, além de lúcida e generosa, enseja 
que encerre as minhas colocações, frisando a necessidade da 
multilateralidade da legislação a respeito desse assunto_. _ 

Só comO dado adicional, quero aqui apontar quatro fatos 
que estão acontecendo no mundo: primeiro, nos Estados Uni­
dos da América, que é um país altamente capitalizado, onde 
o capital estrangeiro tem livre acesso e essas inversões são 
ditas liberalizadas, qualquer operação que envolva mais de 
10 mil dólares isolados e continuadamente - poderiam ser 
três em dez e ninguém ficaria sabendo - qualquer operação 
de 10 mil dólares e qualquer reiteração- de operação que alcan~ 
ce este valor impõe a comunícação imediata ao Departamento 
do Tesouro, que já acende a luzinha de acorilpánhamento 
daquela operação. Isso nos Estados Unidos. 

Na Inglaterra, a denúncia sobre dúvida quanto à origem 
do dinheiro é privilegiada, ou seja, o denunciante não respon­
de penalmente cas_o a denúncia não seja cOmprovada. É claro 
que o processo _deve seguir um rito de discrição. Terceiro, 
na França -a partir de uma legislação obtida no governo 
do Presidente Mitterrand, ou seja, nos últimos 11 anos -
o gerente de banco é obrigado a investigar a origem de qual­
quer depósito superior ou equivalente a 10 mil dólares. E, 
finahnente, Suíça, sobre cujo sistema financeiro tanto já se 
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falou e foi escrito uro livro que resume o objeto da preocu­
pação: "A Suíça Lava Mais Branco", de autoria de um depu­
tado do Partido Verde de lá, Jean Ziegler, cujo título, por 
si só, diz tudo o que é o narcodólar e o que é a lavagem 
do narcotráfico; pois bem, este título está sendo re:~':oga~o 
pela legislação da Confederação Helvéticã que, a· pirtir de 
junho deste ano, estírpará a eXistênCia das famosas contas 
numeradas. Elas deixam de existir como instituto do mercado 
financeiro. Ou seja, os países do Primeiro Mundo, que ia1Úo 
se beneficiaram do dinheiro roubado dos países do Terceiro 
Mundo, pelo menos estão tomando as primeiras providências 
para coibir a lavagem ·do narcodólar ._ _ - - -

E, entendo -para concordar co~ V. Ex~ --:gu~ aquctstáo 
do sigilo bantário não pode ser um tabu que faCíJífe o-curso 
de negócios escusos a pretexto de direito individual. 

Concordo, perfeitamente, com V. Ex• o Congresso te i' á 
uma grande responsabilidade na definição equilibrada desta 
matéria e eu abordo, superficialmente, este assunto, agrade­
cendo ao aparte de V. EX' 

O Sr. Francisco Rollf;!mberg - Permite-me V. EX' um 
aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Com muito prázer. 

O Sr. Francisco RoUemberg- Noiv:e Senador, V. Er' 
ocupa a tribuna, nesta manhã, para fazer uma apreciaÇão 
da sua visita a Quito, qua-ndo lá participou de um seminário 
a respeitO do narcotráfico. Essa oportUnidade, também a tive, 
alguns anos atrás, e levei a preocupação "que não era Só minha, 
do cidadão Francisco Rollemberg, do _Deputado Federal, à 
época, do médico, do pai de dois raPazes~ mas a preoCupação 
de todos nós ante um .fato que ocorre na sociedade, e de 
uma maneira. crescente, continuada e incontrolada, que é o 
uso da droga. Preocupado com esse assunto._~omec6í, naquela 
Casa, na Câmara doS Deputados, a legislar sobre ele, e aqlJi, 
no Senado, hoje mesmo, entrei com- um recurso sobre um 
projeto meu em que eu procuro fazer a descrimirialização­
do usuário e a penalização mais forte mais acentuada do narro­
traficante. Ora, Senador, estamos discutindo, trocando idéias, 
trabalhando no campo interno e no externo, mas essas coisas 
só poderão se concretizar depois que hoUver uma mudança 
global e cultural, porque diferenças há. Vou lhes contar um 
fato muito interessante: e entre as inúmeras propostãs apresen­
tadas em Quito, naquela ocasião, uma delas_ foi a_ erradicaÇ~O 
do plantio da coca._ "Vamo~ acabar com a coca, cçm;1.o _se 
faz com a maconha em Pernambuco, Sergipe, Mato_ Qrosso; 
a Polícia Federal descobre, vai lá e faz a incineraÇão". E, 
para minha surpresa, levanta-se um senador equatoriano e 
diz: "Não, aqui no Equador, não. A cultura da coca é milenar. 
Nós não produzimos a cocaína; quem produz são. os senhores, 
que o consomem lá fora. Plantamos coca porque é a única 
vegetação, única fonte de renda que conseguimoS manter, 
a essas alturas, aqui nos Andes. No dia em' que os Estados­
Unidos, ou o mundo desenvolvido, nos ofereçe_r~m uma plan­
tação de sobrevivência compatível comas nossas necessidaQes, 
é possível que comecemos a analisar isso. Dafo qUe prOpOilho 
não é a erradicação do plantio". ---_ -

Acho que o equatoriano e o andino têm que continuar 
plantando. Isso fa4 parte dos seus hábitos. Agora, o que as 
nações desenvolvidas devem fazer, segundo ele, é adquirir 
suas plantações e Qar-lhes o destino que quiSerem da!: ínicine-
rar, fazer cocaína e o·que desejarem mais. -

Então, Veja V. Ex•, Sr. Senador, como será difícil esse 
entendimento, porque essas diferenças culturais pemiitein Que 

aconteçam constantemente em Quito, seminários, simpósios, 
reuniões, congressos internacionais paa discutir-se o problema 
do narcotráfico, a lavagem do dólar, o combate ao narcotra­

-ficante, o tratamento do viciado, mas ainda não_se.encontrou 
uma fórmula para buscar destruir na base aquilo que gera 
o tóxico, que é o plantio da coca. Daí porque eu o_ felicito 
pela sua posição e imagino que V. Ex• tenha se saído com 
muito brilhantismo em Quito, como neste Senad.o, expondo 
as suas idéias e as que o Brasil defenõe a respeito do combate 
ao narcotráfico·. Nada mais acrescentaria, a não ser lembrar­
lhe este fato: que as diferenças culturais são fatores impeditivos 

- -para que haja a consecução desses projetos, e só poderemos 
efetiyá-los quando prepararmos a atual geração que ora cres­
ce, que ora brota e que irá comandãr esses países, a· nosso 
país mais para frente, para o entendimento da necessidade 
desse combate, porque essa geração que traz esses conceitos 
e que teril essa cultura não vai permitir jamais que possamos 
efetivamente combater o narcotráfico na- América-do Sul e 

- _no mundo de uma maneira getal. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN ..::. Senádor Francisco Ro· · 
llemberg, o aparte de V. Ex~, iiídusive com o conhecimento 
hu~anístico que V. Ex~ tem e sempre imprime aos seus pro­
nunciamentos e que é objeto da admiração síncera dos seus 
pares, enriquece superlativamente este registro modesto que 
faço, e em homenagem ao seu aparte só _quero informar um 
dado: o Peru já é o ·maior produtor de coca da América 
Latina e do mulldo. O que o campesiiiO-pefuano vende equi­
vale a 3 bilhões de dólares, esse yolume, qua.ndo sai do labora­
tório, já vale 15 bilhões de dólares e quando é vendido ao 
usuátlo final vale 45 bilhões de dólares, ou seja, até nesse 
caso, também nesse caso, o valor agregado beneficia" "os ei:n­
presáriOs" do ramo, situados nos países de Primeirp Mundo, 
que são os consumidores. _ _ _ _ 

E, quanto aos'planos de errãdiç~ção~_lembrei, nesse semi:. 
náiío, _exemp1os da política agrícola ãmericaná, como o Plano 
PIK, do _então Presidente Jimmy Carter: os Estados Unidos 
viviam, em 1976, uma época de estouro de safra, ou seja, 
não havia mais onde colocar a produção; os paióis americanos, 
que têm capacidade para armazenar mais ou menos aquilo 
que o "José, do Egito" imaginava, cinco a sete anos de produ­
ção agrícola de grãos, estavam abarrotados e ele adotou o 
Plano PIK, que consistia no seguinte: oS ágricultores ameri­
canos deveriam plantar apenas 80% da Slla terr~; 9s 20% 
restantes não plantados, o governo pagaria. Imagine o que 
é fazer, no~1?stados Unidos, o pagamento de 20% da produção 
de grãos sem replantar; isso é que· é-subsídio. Uma vaca leitei­
ra, ·na Suíça, recebe de subsídio anual algo em torno de 2.400 
dólares - mais do que a renda per capta do Brasil. 

Então o subsfdio praticado pelos países do Primeiro Mun­
do é estonteante. A França subsidia muito os seus agricultores, 
e os agricultores estão pedindo mais subsídio. 

Isto tornaria o meu pronunciaMento excessivamente lon- _ 
go, e não é este o caso; tenho, inclusive, o.compromisso 
de ser breve. 

Mas quero homenagear o seu aparte dizendo que este 
assunto tem-implicações legais, evidente, e tem implicações 
sociais-e econômicas que rtos remetem à velha discussão não 
resolvida da exploração do -Terceiro Mundo ·pelo Primeiro 
também neste caso. 

Por isso, só para encerrar, é que defendi e defendo a 
multilateralidade da legislação para impedir a lavagem do 
nari:odólar; não adianta sermos mais realistas do que os ricos. 
Devemos, sim, Coibir a laVagem do narcodólar. Mas num 
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país como_o no_sso, em que se sabe --pelo menos em termos 
de dimensão o quanto de dólar já saiu deste País~ 05: jornais 
noticiam o repatriamento de dólares em função das circuns­
tâncias econômicas- atuais, não temos o ·ctireito: de, no mo­
mento em que estamos a· procurar os caminhos do desenvol­
viinento, estabelecer providências mais realistas do que a dos 
reis. _ 

Por isso, a minha ponderação, lá e aqui, é no sentido 
cte que, em matéria de lavagem de dinheiro sujo -enquadro 
da mesma forma o- da corrupção, o do lenocínio e o do nan::o­
tráfico- devemos, siin, apurar a legísiação. SoU pela queda 
do sigilo bancário; mas sou pela atuação interparlamentar 
internacióha.I paa que o maior número posSíVel de países adote 
legislação similar, equivalente para que não adotemos uma 
postura hipócrita, ineficaz ·e prejudicial. 

Eram essas as-observaç6e.s-que gostaria de fazer, agrade­
cendo a atenção dos nobres pares e registrando que este é 
um assunto que, certamente, vai ter grandes desdobramentos, 
Repito, vamos apresentar o relatório formal na semana que 
vem e pretendo, no âmbito da Comis!i~ de Assuntos Econô­
micos; também abordar este assunto um pouco mais pormeno­
rizadamente, solicitando a preSença de gente do Banco Cen­
tral, da PoJícia Federal e da FEBRABAN __:Federação Brasi­
leira de Bancos, porque já há estórias e histórias sobre o 
número de agências de bancos b_rasile_ir_Q:i. em países como 
a Colômbia que já dão muitO para perisar. Quando ~e sabe 
que um banco privado brasileiro tem 10 agências na Colômbia 
-e não é esse que o nobre Senador Maurício Corrêa ref~riu, 
o BCCI, cuja sigla foi aventada - Si;ibemos _que há muito 
avião no ar e neste caso, realmente, sabemos- que o narcotrá­
fego provoca um grande tráfego aéreo. É um assunto_ muito 
sério e ter_á, certamente~ desdobra_mentos, espero que sempre 
com a mesma atenção que hoje registrei dos meus nobres 
pares. Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Prcsidente._(M_uito beml) 

Durante o discurso do Sr. Espen"dião Amin, o Sr. 
Chagas Rodrigues, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Esperidião Amin, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeirq da presi­
d~ncia, que é oCUpada pelo Sr. Alexandre Costa, 1~ 
Vtce-Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -.Concedo a 
palavra ao nobre Senador Maurícj.q Córrêa-; -

. O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT - DF. Pronuncia 
o seguinte discurso._Sem r_evisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Sr•! e Srs. Senadores, abordarei, rapidamente, dois temas nes­
ta minha intervenção: o primeiro deles se refere a Um requeri­
mento que apresentei e que o Senado Federal já aprovou, 
que propõe uma sessão e_m homenagem ao ínclito_ jurista, 
jurisconsulto, Francisco Cavalcanti Pontes de Miranda. Trans-­
correrá o _seu centenário dentiQ de poucos dias e, evidente­
mente, na ocasião apropriada, já ageridada, os oradore$ fala­
rão acerca da grande biografia desse insigne brasileiro: 

Como é impresc_indível que cultuemos_ a memória da cul­
tura brasileira, acredito que esse tema se insere perfeitamente 
nas nossas atribuições. 

Eu me permitiria ler, rapidamente, apenas à guisa de 
informação, alguma coisa sobre Pontes de Miranda. _ 

"Às vésperas do transcurso do_ centenário do seu nasci~ 
menta, o escritor e jurisconsulto brasileiro Francisco Caval­
canti Pontes de Miranda permanece como-alvo extraordinário 

da imensurável admiração que não se limita à ·consciência 
nacional, indo além-fronteiras o prestígio e o respeito que 
soube conquistar, mercê da sua excepcional inteligência dedi­
cada principalmente à ciência jurídica, fazendo-o em harmonia 
íntima: com sua voi::açãçdib.eral e democrática. 

Nascido a 23 de abril de 1892, em Maceió, Capital do 
-Estado de Alagoas; formou-se bacharel pela Fac.uldade de 
Direito de Recife, antes_ de completar 20 anos de idade. 

Advogado e publicista, Pontes_ de Miranda ingressou na 
magistratura em 1924 como Juiz de Órfãos, sendo promovido 
a Desembargador do antigo Tríbunal de Apelação do Distrito 
Federal, cargo que exerceu até 1939, transferindo-se, a segUir, 
para a carreira diplomática, ao ser nomeado embaixador na 
Colômbia. 

Antes, representou o Brasil como Conselheiro da nossa 
Delegação à ConferênCia Internacional Americana, em 1923, 
em Santiago do Chile; como participante da Conferênda na 
Kaiser Wilhelm·Stifttung, em 13erlin (1930); Delegado à V 
Conferência InternaCiOnal de Navegaç_ão Aérea (1930); e Che­
fe da Delegação do Brasil, em 1932, na Conferência Interna­
Cional de NaveiaÇãC:i Aéfeã~--em-Hayã. 

Depois, chefe da Delegação do Governo Bri;iSileiro à XX­
VI Sessão da Conferência Internacional do Trabalho, reunida 
em NewYork, em 19_41; e representante do Brasil no Conselho 
AdministrativO d3 Repartição Intemã.cional do Trabalho, em 
Montreal, de 1941 a 1243. 

Membro do Instituta dos Advogados do Brasil (1918) 
e da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Professor honoris causa da Universidade Federal do Re­
cife (1955), da Universidade Federal d.e São Paulo (1966), 
da Pontifícia· Universidade Católica do Rio Grande do Sul 
(1970), e da Universidade Federal do Rio de Janeiro (1971). 

Membro da Academia Brasileira de Letras, recebeu o 
Prêmio de Erudição, em 1924, com seu trabalho "Introdução 
~Sociologia Geral", o Prêmio Único da Academia, em 1925, 
com "A Sabedoria dos Instintos", e o Prêmio Pedro Lessa, 
também em 1925. 

Recebeu diversas condecorações, inclusive a da Ordem 
do Tesouro SagradO do Império do Japão, Primeiro Grau, 
em 1958, e a Grã-Cruz do Mérito da Única Ordem da Repú­
blica Federal da Alemanha, em 1970. 

Suas virtudes morais e intelectuais, já reveladas com as 
suas primeiràs Obfas- "À Margem do Direito" e "A Moral 

~do Futuro" - edit<!_das em 1912 e 1913, respectiVanterite, 
foram desde cedo reconhecidas e estimuladas pelos notáveis 
CloViS Beviláqua, Rui Barbosa e José Veríssinlo, dando ensejo 
a uma substancial seqüência de lapidares trabalhos culturais 
empreendidos por décadas a fio, trazendo a público uma vasta 
produção bibliogr-áfica representada por-nada menos de 144 
volumes, abrangendo, além do direito (128 volumes num total 
de 29 títulos), sociologia, fllosofi<i, pOlítica e- poesia. ~ 

Dentre outras, escreveu as seguintes Obras: 
-A Margem do Direito (Ensaio de Psicologia Jurídica), 

Rio de Janeiro- Paris, 1912. 
-A Moral do Futuro, Prefácio de José VerísSirilo,-Rio 

de Janeiro, 1913. 

- História 1e Prática do Habeas Corpus, Rio de Janeiro, 
1916. . 

-Direito de Famz1ia Exposição técnica e sistemática do 
Código Civil Brasileiro), Rio de Janeiro, 1917. 

- Dos Titulas ao Portador, Manual do Código Civil Bra­
sileiro, Rio de Janeiro, 1921. 
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-A Sabedoria dos Instintos, Rio de Janeiro - Paris, 
1921. 

-Sistema de Ciência Positiva do Direito, Rio de Janeiro,_ 
1922. . . 

-A Sabedoria da Inteligência, Teses e Antíteses, Rio de 
Janeiro, 1923." · - - ' · 

--Kant e a CUltura Geral, Rio de Janeiro, 1924. 
- Introdução à Política Científica oU os Fúhdam-"entOs da 

Ciência Positiva-do Direito, Rio de Janeiro-___:_ Paris,1924. 
-Condições Exigidas a uma boa Teoria Do Totemismo 

(Notas sobre a generalidade e a relatividade em Sociologia), 
Rio de Janeiro, 1924. 

-Método de Análise Sócio-Psicológica, Riq de Janeiro, 
1925. 

-Inércia da Matéria Social no ''Discurso de La Méthode'' 
de Descartes, Rio de Janeiro, 1925. 

-Nota Pr.évia Sobre uma Lei de Evolução Social, Rio 
de Janeiro, 1925. · 

-Escala de Valores de Estabilidade, Rio de Janeiro, 
1925. . .. -

-Centro de Inércia e Valores Sociais de Estabilidade, 
Rio de Janeiro, 1925. 

- Introduçdo à Sociologia Geral, Rio de Janeiro, 1926. 
-Da Promessa de Recompensa, Manual do Código Civil 

Brasileiro,-Rio de Janeiro, 1927. 
-Das Obrigações por Atos Ilícitos, Manual dO Código 

Civil Brasileiro, Rio de Janeiro, 1928. 
-Fontes e Evolução do Direito Civil Brasileiro,_ Rio de 

Janeiro, 1928. . . 
-História e PráticO do Arresto ou Embargo (Direito 

positivo coinj:tarado, processual, comercial e internacional), 
São Paulo, 1929. · 

-Tratado dos Testamentos, Rio de Janeiro, 1930. 
-Os Fundamentos Atuais do Direito ConSfililêiOnal, Rio 

de Janeiro, 1932. · ---
-Os Novos Direitos-do Homem, Rio de Janeiro, 1933. 
-Anarquismo, ComunismO,-Sociil/ismo, Rio de Janeiro, 

1933. - .. 

-Direito à Subsistência e Direito ao Trabalho, Rio-de 
Janeiro, 1933. · · • · 

-A Ação Rescisória Contra as Selztenças, Rio de janeiro, 
1934. 

-Tratado de Direito Internacional Privado, Rio de_Janei­
ro, 1935 .. 

-Nacionalidade de Origem e Naturalização no Direito 
Brasileiro, Rio de Janeiro, 1936. 

-Direito -à Educaçao, Rio de Janeiro, 1933. 
-Comentários à ConstituiçQ(i da ReJ}ública dos E. U. 

do Brasil (1934), Rio de Janeiro, 1935. 
- Comentários à ConstitUição Final de 1 O de Novembro 

de 1937, Rio de Janeiro, 1938. _ . __ · .. 
- Embargos, Prejulgado e Revista no Direito Processual 

Brasileirç, Rio de Janeiro, 1937. 
-O Problema Fundamental do Conhecimenio, Porto 

Alegre, 1937. - ---
- Conceito e Importdncia da Unitas Actus no Direito Bra­

sileiro, Rio de Janeiro, 1939. 
-Democracia, Liberdade, Igualdade, Os três caminhos, 

Rio de Janeiro, 1945. 
-Comentários à Constituição de 1946, Rio de Janeiro, 

1947. 
-Comentários ao Código de Processo Civil, Rio de Janei­

ro, 1947. 

-Tratado de Direito de Família, São Paulo, 1947. 
~Garra, Mão e Dedo, São Paulo, 1953. 
-Tratado de Direito Predial, Rio de Janeiro, 1953. 
'""'""'"'-Tratado de Direito Cambiário, São Paulo, 1954. 
-Tratado de Direito Privado, Rio de Janeiro,-1954. 
-Questões Forenses, Rio de Janeiro, 1957. . 
-Obras Litf!rárias, Prosa eP9esia~ Rio de Janeiro, 1960. 
- Tratado da Ação Rescisória das Sentenças e de Outras 

Decisõ~s. Rio de Janeiro; 1964. 
-Tratado das Ações, São Paulo, 1970. 
Essa~ obras, além de inúm_eras outras redigidas em língua 

alemã e publicadas no exterior~ foram produzidas sem prejuízo 
çl_as suas atividades como advogado, magistrado, diplomatà 
e jurisconsulto. 

A propósito da obra Sistemas de Ciência Positiva do Di­
"reito- (1922), disse_ ClóviS J3eviláqua ~ a_ PQrites _dé Mirarida, 
em seu dÍ~'?urso no banquete que lhe foi oferecido: 

"Admiro em vós o esforço continuado, que resiste 
a todos os embates, e domina todas as.di_ficuldades, 
eXpressãO da fé científica, em vós tão fOrte quanto 
em outros a fé religiosa. Admiro em vós a infeligêri.Cíã" 
superior, que ilumina e escolhe, que apreende e pro~ 
duz, que, na embaraçosa complexidade dos fenômenos, 
descobre a ordem a que estão submetidos. Admiro 
em vós a convicção do que sois e do que podeis, sem 
a qual vos faltaria a coragem de enfrentar a empreSa 
ingente; que tornastes sobre os ombros, com a sereni­
dade de quem cumpre a sua missão.': 

Queremos, nós, também, destarte ao ensejo do tra_ns.; 
curso do centenário do seu nascimento-, render nossas homena­
gens ao inexce_dível Pontes de _Miranda, Çpm ese objetivo, 
estamos forrr:alizando requerimento de convocação de sessão 
espeCial a realizarwse no dia 23_q~_abril próximo vind_?uro." _· 

Por isso, Sr. Presidente, além dessa homenagem que será 
prestada aqui, no plenário do Senado Federal, vou requerer 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadallia a realização 
de um ciclo de apenas um dia em homenagem especffica a 
FrancisCo OiValcanti Pontes de Miranda, convidando três e::r(-. 
pressões· da cultura jurídica nadolial para cultuarmos a memó­
ria desse insigne brasileiro que, exatamente agora, no mês 
·de abril, completará 100 anos. 

O segundo tema,_ Sr. Presidente, Sr~f e Srs. Senadore~, 
diz respeito a um editorial que O Globo publicou e de que, 
antecedendo, inclusive, a edição daquele matutino, o própriO 
Sistema Globo de Rádio e Televísão divulgou uma sínte~ 
no-Jornal Nacional e que chamou o Governador Leonel Brizo· 
la, dentre outros adjetivos, de senil e insano. A ConstituiçãO 
Federal, no seu art. 5"', no Capítulo dos "Direitos e Garantias 
Fundamentais", diz, nu seu· inciso V: 

''Art. s~- .. -.. r ••• .,~.rn ... ~r·-~-·-r·r·~--ç • ..-.-c. •••••••• ,-.-; 

V --::-_é assegurado o direito de resposta, propor­
cional a.o_ agravo, a_lém da indenização por dano mate-:. 
rial, moral ou à imagem;". _ 

E ontem, um insigne juiz do Rio de Janeiro, acatandO 
uma representação que foi formulada, acabou por deferir -a 
pretensão do Governador Leonel Brizola de que o Jornal 
Nacional veicule a resposta que pretende dar e, segundo o 
próprio juiz determinou, dentro de 24 horas a partir da notifi.: 
cação. 

Vou ler, rapidamente, a resposta que o Governador Bri­
zola fará divulgar, hoje, pelo Jornal Nacional ou amanhã~ 
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prevalecendo_ a_ d!!cisão do juiz ..:...: está no Jornal do Brasil 
de hoje: 

A Rede Globo receberá hoje a notificação da Jusw 
tiça e terá 24 horas de prazo para transmitir a resposta 
de Brizola, sob pena de crime de desobediência e multa 
de 100 salários mínimos (Cr$9.303.700,00) por dia de 
atras_o, de acordo com o artigo :n da Lei n~' 5.250, 
de 1967. A empresa foi condenada ainda a pagar Cr$500 
mil de honorários ao advogado Arthur Lavigne, que 
defend(!u o governador. ----

É a seguinte a íntegra da resposta que o governador 
dará, pela Globo, aos ataques recebidos: 

"Todos sabem que eu, Leonel Brizola, só posso 
ocupar espaço na Globo_quando amparado pela Justiça. 
Aqui, citam o meu nome parã ser iri.trigado, desme­
recido e achincalhado perante o povo brasileiro. Neste 
mesmo Jornal Nacional, a pretexto de citar o editorial 
de O Globo, fui acusado na minha honra e, pior, chama­
do de _senil." 

"Tenho 70 anos, 16 a menos que o meu difamador 
Roberto Marinho. Se é esse o conceito que tem sobr~ 
os homens de cabelos brancos, que o use para si. Não 
reconheço à Globo autoridade em matéria de liberdade 
de imprensa, e basta, para isso, olhar a sua longa e 
cordial convivência com os regimes autoritáriOs. Todos 
sabem que critico há muito tempo a TV Globo, seu 
poder imperial e suas manipulações. Mas a ira da Globo 
não tem nenhuma relação com posições éticas ou de 
prít~cipio. f apenas o temor de perder o negócio bilio­
náno que para ela representa a transmissão do carna­
val. Dinheiro, acima de_ tudo." 

"Em 83, quando construí a Passarela, a Globo 
sabotou, boicotou, não quis transmitir e tentou inviabi­
lizar de todas as formas o ponto alto do carnÇLvª'l c;;trio­
ca. Também aí não tem autoridade moral para questio­
nar-me. E mais: reagi contra a Globo em d_efesa do 
Estado e do povo do Rio de Janeiro que, por duas 
vezes, contra a vontade da Globo, elegeu-me como 
seu representante maior. E isto é que n·ão Perdoarão 
nunca." 

"Até mesmo a pesquisa mostrada revela como tu­
do na Globo é tendencioso e manipulado. Ninguém 
questiona o direito da Glo_bo mostrar os problemas 
da cidade. Seria, antes, um dever para qualquer órgão 
de imprensa. Dever que a Globo jamais cumpriu quan­
do se encontravam no Palácio Guanabara governantes 
de sua predileção. Quando ela diz que denuncia os 
maus administradores, deveria dizer, sim, que ataca 
e tenta desmoralizar os homens _públicos que não se 
vergam diante de seu poder. Se eu tivess_~ as pretensões 
eleitoreir"as de qUe tentam me acusar não estaria aqui, 
lutando contra um gigante como a Rede Globo. Faço-o 
porque não cheguei aos 70 anos de idade_ para ser covar­
de." 

"Quando insulta-me por minhas relações adminis­
trativas com_ o Governo Federãl, ao qual faço oposição 
política, a Globo vê niss_o bajulação_e servilismo. É 
compreensível. Quem sempre viveu de concessões e 
favores do poder público não é capaz de ver nos outros 
senão os vícios que carrega em-si mesmo. Que o povo 
brasileiro faça seu julgamento, e, na sua consciência 
lúcida e honrada, separe os que são dignos e coerentes 

daqueles que sempre foram s_ervis e gananciosos. Leo­
nel Brizola." 

Esta é a nota que, a prevalecer a decisão da Justiça, 
será lida com o mesmo espaço com que foi feifa a acusação 
ao Governador Leonel Brizola, respondendo ao que O Globo 
chamou de "Para entender a ira de Brizola". Evidentemente, 
Sr. Presidente, que essa decisão se insere no_princfpiO consa­
grado na Constituição Federal de assegurar àqueles que são 
atingidos na sua imagem o direito de resposta. 

Portanto, quero parabenizar esse juiz, cumprimentá-lo 
efusivamente, por essa decisão. porque, na verdade, às vezes, 
somos vítimas de eXageros cometidos pela Imprensa. Não 
podemos esquecer que uma empresa de televisão é portadora 
de uma concessão do Estado. Na medida em que uma emissora 
de televisão veicula impropérios~- infâmias -e calúnias contra 
alguém, esse cidadão terá o direito à resposta. Ao contrário 
de um jornal que, aí sim, por não ser Uma concessão, terá 
o direito de veicular as notícias que entender que devam ser 
veiculadas. No caso das empresas de concessão, por serem 
do Estado, por serem delegações do Poder Público, devem 
se circunscrever a alguns limites, e esses limites tocam exata~ 
mente na barreira da liberdade da imagem. enfim, do _direito 
de cada cidadão brasileiro. 

É com satisfação, portanto, que registro nc.s Anais do 
Senado essa histórica decisão desse Juiz do Rio de Jane.iro. 
- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL :- TO, Pronuncia 
o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. S~ilãdores, tenho 
grande prazer em assomar à tribUna do Se1_1_~~lo, hpje, para 
manifestar o meu apoio, e mais que ãpoio, o meu entusiasmo 
com o lançamento pelo Senhor Presidente da República da 
Política Ativa de Comércio Exterior. 

AssistimoS, Corri tristez-a, à queda da participação teÍàtÍva 
do Brasil no comércio exterior nos úl_timos anos. País com 
potencial de exportação de US$60 a US$80 bilhões, ternos 
exportado anualmente pouco mais de US$30 bilhões. Enquan­
to iSto, pafses com níVel de desenvolvimentO ecoriômico seme­
lhante, mas que íngre-ssarám no clube de e_xportadores de 
manufaturados depoi<> do Brasil consolidam um patamar de 
exportações elevado_, fortalecendo suas ec_onoiiJ_i~? domé5.tica..:. 
e elevando o nível de vida de suas populações, como é o 
caso da Coréia do Sul,_ Taiwan, Cingapura, Hong KonP,, e, 
em menor escala, o México, Malásia, China, Tailândia e Indo­
nésia. 

Sua. Excelência, o Senhor Presidente da República, tem 
manifestado uma vontade inabalável e tem agiqo COI_l_l_ firmeza 
incomum no sentido de_ domar a -inflação, câncer que corrói 
as energias da nossa pátria, debilitando-nos no cOnceito das 
nações. . _ . , -'~ , __ __, __ _ 

Esta prioridade relegou a um plano secundário dentro 
do Governo a política de_ estímulos às exportações que, no 
passado recente, rendeu bons frutos ao País. 

A retomada desta política, para nossa satisfação, é feita 
em momento oportuno e em bases mais sólidas e sadias. 

Em momento oportuno, porque os efeitos da recessão 
sobre a -atividade produtiva interna, os níveis -de renda e de 
empregos serão, em parte, contrabalançados com o aumen~o 
significativo das e:lfpôrtãções àgríCõlas e industriais, garantido 
pelo conjunto de medidas ora aprovado. 

Eln bases mais sadiaS, porque o impulso exportador de 
agora não está fundado em subsídios generosos e custosos, 
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qUe distorciam a alocação de fatores e_suscitaviún retaliãções 
dos parceiros comerciais. 

Em bases mais sólidas, porque o comércio exterior brasi­
leiro deixou de trafegar na estr~ita mão única dªs exportações 
e passou a trafegar na ampla avenida de mão dupla, das expor­
tações e das importações. O Presidente Collor teve a coragem 
de levantar as barreiras do comércio de importação, longa­
'mente sustentadas por cartórios, geridos por burocratas con­
luiados com empresários oligopolistas. A abertura do País 
à concorrência externa, cujos feflexos são -ainda incipientes, 
certamente dará maior con-sistência- ao -esforço eXportador. 

Analisemos o espectro de medidas inovadoras formu­
ladas, com competência, pela equipe econômiCa do Ministro 
Marcílio. Elas podem ser classifiCadas em três grupoS de cará­
ter fiscal, financeiro e- administrativó-ópef3.cioriàl. 

A principal medida ffscal é a- iritplementação do draw 
back nacional, ou draw back verde-amarelo, como gostamos 
de apelidar. Outros países o adotam com êxitO na redução 
de custos de fabricação, tornando efetivo o axioma de que 
"não se exportam impostos internos". Agora, os estabele­
cimentos industriais poderão dar saída com suspensão do IPI 
às matérias-primaS, prOdutOS interrriediáfTCIS e~ ffiateriais de 
embalagem, de fabricação nàCiorial, vendidos a estabeleci­
mento industrial para industrialização de produtos destinados 
à exportação. O draw back verde-amarelo estende ao insumo 
nacional o mesmo tratamento isencional do IPI tradicional­
mente outorgado_ ao insumo estrangeiro. Nada mais _lógico 
e necessário, sendo, pois, de se esperar que os Estados façam 
o mesmo com relação aos ICMS. 

Ao antecipar para 1<? de outubro _de 1992, e 19 de julho 
de 1993 a redução generalizada de alíquotas do imposto de 
importação, anteriomentes definida para 1~'de janeiro de 1993 
e 1.,. de janeiro de 1994. respectivamente, o Governo reforça 
a sua decisão de avançar na política de abertur~ econômica 
e de integração aos pafses do Mercosul, a se_r completada 
em 1"' de janeiro de 1995. Os empresários que tinham dúvidas 
sobre isto não terão mais. · · - ·- · 

A medida financ_eira de impacto altamente fávorável, so­
bretudo para o setor de_bens de capital e da indústria mecânica 
e elétrica, em geral, hoje com enorme capacidade ociosa, 
é o aperfeiçoamento do PROEX - Programa de Financia:,: 
menta às Exportações. As alterações introduzidas neste Pro­
grama são as seguintes: 

I- as taxas de juros do PRO EX passarão a acompanhar 
a "LIBOR", praticada no interbancário de Londres, compa­
tível com os prazos de financiamento; 

li- os prazos de financiamento ampliados a até 10 anos 
passam a ser função, preponderantemente, do valor da opera-
ção, e não mais apenas do produto~ -

UI -as listas de produtos financiáveis sãQ_rifupliadas. 
A alteração encaminhada como projeto de lei ao Con­

gresso Nacional é, ainda, mais significativa, pois permite a 
emissão de títulos públicos federais para lastrear o pagamento 
das equalizações de taxas de juros devidos dur~nte o prazo 
de financiamento. -

Não obstante esse mecanismo implicar aumento de des­
pesa orçamentária, ele é altamente eficaz em alavan_car expor­
tações e reduzir riscos de todos os agentes envolvidos ~a C?Per~­
ção; o exportador, o importador, o banco·financiã.dor e o 
próprio Governo. ESte banca apenas o valor da !!qualização 
da taxa de juros, conceituada como a diferença entre--a tã:X:ã­
de juros praticada nos financiariicntos ~ doravante a LIBOR 

e a taxa que o banco paga na_ captação, não excedente 

à taxa referencial máxima admitida pelo Banco Central do 
BrasiL 

O mecanismo de equalização de taxas· é- o único capaz 
de viabilizar a participação do Brasil no mercado altamente_ 
competitivo de manufaturados de maior valor agregado, onde 
todos os países adotam práticas semelhantes. -

~o campo adrninístrativo-operaciónal~ as medidas a se­
rem implementada-s ao longo do corrente ano não são de 
menor importânda. Destaco as principais: -

I--estabelecimento do Sistema Integrado de ComérciO 
EXterior- SISCOME:X:, integrando em um· meS-ffio -Sisfema 
eletrônico as informações e decis.ões dos órgãos federais que 
atuam.· airetamente com o importador/exportador: o Departa- -. 
menta de Comércio- Exterior, a Alfândega e o Banco Central, 
que exercem, respectivamente, o controle administrativo, fis~ 
cal e cambial das operações de comércio exterior, o Síscomex 
unificará eis documentos de exportação e importação, hoje 
complexos e- repetitiVOs o que exigem, respectivaniente-; -30-
e 16 vias; 

II- revisão da legislação sobre seguro de crédito à expor~ 
tação, totalmente arcaica; 

III- criação do Grupo Permanente de Acompanhamen­
to, integrado por representantes do Departamento de Comér­
cio Exterior (do Ministério da Economia) e do Departamento 
de Promoção Comercial (do Itamarati). Com a finalidade d"e 
implementar ações e medidas constantes do Programa de 
Apoio ao Comércio Exterior Brasileiro, no Brasil e no exte­
rior, respectivamente. No âmbito deste abrangente Programa, 
serão desenvolvidas atividades de treinamento, pesquisas de 
mercado, implantação ou ampliação de cadastros de importa­
dores, exportadores, sistemática de divulgação de informações 
para o comércio exterior, mecanismOS de promoção das expor­
tações brasileiras e apoio governamental ao importador e ex­
portador; 

IV - agilizaçação da abertura de investigações contra 
práticas desleais de comércio, tais como dumping e subsídios 
e da fixação de direitos provisórios correspondentes, quando_­
for o caso, para garantir que a abertura da economia brasileira 
se efetue_sem prejuízo indevido para o produtor nacionaL 

o comércio exterior brasileiro, certimúmte, necessita de -
oúfiã:s- refoiTiiã:S estrutura1s -para: se· desenvolver de acordo 
com as _potencialidades do País. _A questão dos-TranspOrtes, 
em qu-e o elo mais frágil é o pciito, com seus custos altíssimos 
e sua administração arcaic'a, ·é uma·· das· m3is ·preocupantes. -
O governo deveria empreender, ainda, urna atualização e con­
solidação da legislação aduaneira, eivada de arcafsrnos, prolixa 
po~ um lado e com lacunas, por outro. Outra tarefa que não 
ma1s pode ser postergada é a adequação dos serviços alfande­
gários à nova realidade do comércio externo brasileiro. 

A política _cambial deve cOntinuar merecendo a melhor 
ateqção _do Governo, pois os prosressos_Iogrados nesta área 
ainda não são suficientes para imprimir nos operildoi-es do 
comérCio exterior a expectativa de que a taxa de câmbio não -­
será manipulada, como no passado, ao sabor das políticas 
monetárias conjunturais. -

Dirijo-me, neste.momento, à classe empresarial brasileira 
que foi plenamente atendida pelo Governo nas suas reivindi­
cações relativas ao setor. Os empresários devem corresponder 
através do aumento de emprego e de maiores esforços de 
produtividade e competitividade, disseminando, assim, para 
a sociedade, os frutos da boa política de comércio exterior, 
ora plantada pelo Governo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. President~. (Muito bem!) 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
AffonsO Camargo - Amazonino Mendes -_ Beni V eras 

-Carlos De'Carli - Carlos PatrOCfnTO --Cid Sabóia de 
Carvalho - Co_utinh.o Jorge - Dirceu CarneirO -:- Edu~rdo 
Suplicy - E leio Álvares - Epitácio Cafefiífa --Guilherme 
Palmeira.....:.... Henrique Almeida- Hu_mberi:o Lucena- Hyde­
kel Freitas - João Rocha - Josaphat Marinho - Jutahy 
Magalhães- Mansueto de Lavor- Marco Maciel- Marluce 
Pinto - Ney Maranhão - Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Presidência 
cOmunica ao Plenário que deferiu o Recurso n~ 3, de 1992, 
interposto no prazo regimental, no sentido de que seja subme­
tido ao _Plenário o Projeto de Lei do Senado n<? 203, de 1991, 
de autoria do Senador Francisco Rollemberg, que acrescenta 
3;rtigo ao Capítulo II - "Do tratamento e da recuperação", 
da Lei n" 6.368, de 21 de outubro de 1976, que "dispõe sobre 
medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilícitO e usõ inde­
vido de substâncias entorpecentes ou que determinem depen­
dência física ou psíquica", suprimindo-lhe o artigo 16, do 
Capítulo III - "Dos crimes e das penas", discriminado o 
usuário de drogas dependenciantes e prevendo as medidas 
cabíveis a sua recuperação psicossocial. 

A matéria ficará sobre a Mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, para recebimento de emendas, de acordo com o dispos­
to no art. 235, 11.,-c, do Regimento_ Interno. 

Exmo Sr. 

É o seguinte o resumo deferido 

Recurso n' 3, de 1992 

Senador Mauro BeneVides 
M.D. Presidente do Senado 
Brasília ......:. DF 

Sr. Presidente, 
Os senadores abaixo assinados, com base no art. 91, pará­

grafo 3~ do Regimento do Senado, recorrem da dicisão termi­
nativa da ComiSsão de Assuntos Sociais, sobre o PLS n~ 203/91, 
para que seja debatido e votado pelo plenário. 

Brasília- DF, 12dc dezembro de 1991. -Nelson Wede­
kin - José Paulo Bisol - Magno Bacelar - Teotônio Vilela 
...:.. José Richa- Maurício Corrêa - Mareio Lacerda- Jutahy 
Magalhães - Ruy Bacelar. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ 
Secretário. -

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 24, DE 1992 

s'!!nhor Presidente do Senado Federal 
Senador Mauro Benevides, 
Com fundamento no disposto na alínea a do inciso li 

do art. 215 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
a transcrição, nos anais desta Casa, do Editorial do Correio 
Braziliense, "Guerra à corrupção" e do artigo do mesmo jornal 
"Revolução pela moralidade", de Jota Alcides, ambos de 
20 de fevereiro de 1992. ~ 

Justificação 

O editorial de hoje do Correio Braziliense, "Guerra à 
corrupção", e o artigo "Revolução pela moralidade", de Jota 
Alcides, seu Editor-chefe, refletem, com notável precisão, 
o espírito da reunião dos representantes dos Três Poderes, 
presidida pelo Ministro Sydney Sanches, presidente do Supre­
mo Tribunal Federal para estudar as causas da impunidade. 

---------I 

COmo bem S:alientOú õ eattQrial, "ja:iriais na História'' 
houve um encontro dessa natureza, pois o objetivo não é 
apuração dessa ou daquela denúncia, o que deve ser feito 
coril todo o rigor pelas autoridades competentes. O que se 
procura é, com· disse o editor Jota Alcides, uma revolução 
pela moralidade e fazer com que a corrupção seja cobatida 
em todos os setores. ·--

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 1992. - Senador 
Pedro Simon. 

(.À Comiss_ào Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri­
mento lido serâ submetido à Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
19 SecretáriO. - - -- ---

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 25, DE 1992 

Requeiro- a Vossa Excelência, nos -termos do disposto -
no art. 43, II, do Regimento Interno, licença para ausentar-me 
do País, com destino à Argentina e PaTaguãi, ri.~S dias 4 e 
5 de março próximo. 

Sala das Sessões, 21 de fevereiro de 1992. - Senador 
Valmir Campelo. 

REQUERIMENTO N• 26, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 43, inciso 11 do Regimento- Interno, 

requeiro licença para afastã.r-me dos tfã.õalhos da Casa no 
período de 21 de fevereiro a 7 de marçO do corrente ano, 
a fim de realizar viageri:t aos EstadoS Unidos da- América 
do Norte, em caráter partiCUlar. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro de 1992 . ....- Senador 
Teotonio Vilela Filho. 

REQUERIMENTO N• 27, DE 1992 

Requeiro a essa Presidência, nos termos do art. 43, inciso 
11, do Regimento Interno do Senado Federal, concessão de 
Licença (abono de faltas), para ·ausentar-me dos trabalhos 
desta Casa, durante os dias 21, 24 e 25 do mês em curso, 
tendo em vista viagem ao Estado da Paraíba, quando me 
será outorgado, pela imprensa daquela unidade federativa, 
6 título de Político do Ano. 

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 1992. ---' .Senador 
Raimundo Lira, Presidente da Comissão de AsSuritos Econô­
micos do Senado Federal. · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandr~ Costa) - A votação 
dos requerimentos lidos fica adiada por falta de quorum. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o segUinte 

REQUERIMENTO N• 28, DE 1992 

-Nos termos do art. 154, parágrafo único, b, do Regimento 
Interno, requeiro que não sejam realizadas sessões do Senado 
nos dias 2 e 3 de março vindouro, nem haja expediente em 
sua Secretaria naquelas datas e no dia 4, até as 12 horas. 

Sala das Sessões, 21 de fevereiro de 1992._ --Senador 
Jram Saraiva. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A votação 
do requerimento fica adiada por falta de quorum. 
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Sobre a mesa, outro requer~mento que será lido pelo 
Sr. 1"' Secretário. · 

É lido o seguinte: 

, /{EQUEB_IMENTO Nc ~9, DE i992 .. 

Nos termos do art. 210 do Regüneilto Iíftêffiõ, requeiro 
a transcrição, nos Anais do Senado, dos artigos intitulados 
respectivamente "A avocatória é a s3ída" e ''A--criSe- do Jtidi~ 
ciário", publicados no JOrnal d3 TD.rde, edíç6es de 5-de feve-
reíro de 1992 e de 11 de fevereiro de 1992. -

Sala das Sessões, 21 de fevereiro-de 1992.- Marco Ma­
ciel. 

(À Comissdo Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri· 
menta lido será submetido ao exame da Mesa Diretora. (Pau-
sa.) · 

A Presidência comunica que em reuriião {eãlizada no 
dia 17 do corrente a Comissão Diretora aprovou o ReqUeri­
mento de Informações n~' 1, de 1992, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, exceto quanto aos itens 6 e 8. -

OSR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pelo Sr. 1~' SecretáriO.· -- - - ---

É lida a seguinte 

OF. GSVC n• 20/92 
BraS11ia, 19 de fevereiro de 1992 

Senhor Presidente, 
Em cumprimento às normas regimentais dispOstas no art. 

39, aiínea a.-, comunico a Vossa Exceiência queauseiita!-me-ei 
do País com destino à Argentina e Paraguai, nO período de 
29 do corrente mês a 5 de março do ano em curso. 

Ensejo-me da oportunidades, para expressar minha esti­
ma e consideração. -Senador Valmir Campelo~ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A comuni· 
cação lida vai a publicação. _ 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à, 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno suplementã-r, cfO Projeto de 
Lei da Câmara n' 99, de 1991 (n' 161191, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da RePública, que 
dá nova redação ao art. 184 do Código PeriiiÇtendo ~ 

PARECER sob n' 578, de 1991, da Comissão 
- Diretora, Oferecendo a redação do vencido. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 1"' Secre­
tário. 

São lidas as seguintes: 

EMENDAS (DE PLENÁRIO), OFERECIDAS AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 99, DE 1991 

(N9 161-B/91, na Casa de origem,) 
que dá nova redação ao art. 184 do Código Penal. 

EMENDAN'l 

Substitua-se~ no parágrafo 5~' do artigo 5"', a palavra "Cine­
- matográfica" por "Criniinosa". 

_ . Justificação 

~De curia~ entendimento ter havido equívoco redacional. 
A simples leitura do texto, sobretudo à luz do inserto no 
parágrafo segundo do mesmo dispositivo, não deixa dúvidas 
quanto ao engano. 
-----Sala das Sessões, 21 de fevereiro de 1992. - Se'nador 
Mauricio Corrêa. 

EMENDAN'2 

Renume~e-se o ·•art. 79'" para "art. 6"'"· 

Justificação 

Evidente que oco~reu erro datilográfico ria rliifuér3Ção 
$eqüenêial do Projeto. _ _ _ __ . 

Sala das Sessões, 21 de fevereiro de 1992. - Senador 
Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Em discussão 
o proJeto, em turno suplementar, e as emendas. 

Não hã.vendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
E!J~errada a discussão com a apresentação de emendas;. 

a m~téna ~etorna à co-missão de ConstitUição: JUstiça e C"ida­
dama. __ 

~O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Item 2: .. -

PROPOSTA DE EMENDA À CONST!TUIÇÂO N•F, I> E 
1991 

Discussáo, em primeirO turno, da Pi0Post3.- de­
Emenda à Constituição n"' 17, de 1991, de autoria do 
Senador Pedro Simone Outros Senadores, que-dá nova 
-redação ao iüdso li do art. 40 da ConstitüiçãO Federal-. 
(3• sessão de discussão.) 

_ Em obediência ao art. 35-ª! tra~sCorre hoje o_ tercei_to 
dia de discussão da proposta e apresentação de emendas, 
assinadas por um terço do mínimo da composição do Senado. 

Em discussão a Proposta de Emenda à Constituição n"' 
17, de 1991, em primeiro turno. (Pausa.) 

Não bavenQo quem queira discutir, a discussão da matéria 
terá prOssegUimento na pr6Xirria sess3o. ·-" · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -~Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia V0It3.-se à lista de ora~ 
dores. 

Concedo a palavra ao nobre Líder Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÁO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, não é 
a priffieiiil vez--e ·nem será a últimii, certamente, que falo 
desta tribuna, sobre a urgente necessidade de o Brasil ampliar 
e intensificar Süas relações comerciais com a república da 
China Nacionalista. -

A e-sta a1tura dos acontecimentos e do nosso desenvol­
vimento~ não podemos dar-nos ao desplante de desconhecer 
as ânsias de um país que possui maiS de oitenta bilhões de 
dólares para investir- em economias éxternaS. Trata-se de um 
dos Tigres- Asiáticos, possuidor de uma- economia daS mais 
saudáveis e dinâmicas do mundo. É necessário, pois, que 
o Brasil se debruce- sobre este fito e, -com pragmatismo, se 
volte para as relações comerciais com Forniosa, a todo o vapor. 

A República -da China, Sr. Presidente, tem demonstrado. 
nos últimos anos, grande interesse em i.i::ttensificar o comérCio 
com o nosso País. Os números de nossas transações comerciais 
com Formosa falam por si sós. Ao- lado disso, o Governo 
daquele País e seus empresárioS lêm se empenhado pelo a pro~ 
fundamento de nossas relações comerciais. -Agora mesmo, 
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de 8 a 12 deste mês, expressiva delegação de Taiwan, oonst~­
tuída de autoridades e trinta empresários, liderada pelo seu 
eminente Ministro da Economia, Doutor H.E. Vincent C. 
Siew, acaba de visitar o Brasil para tratar desse importante 
assunto: a intenSifiCaç-ão comerCial entre os dois países. 

Esta visitã. da delegação de Formosa demonstra a crença 
que aquele Governo deposita na atuação ecbrtóinica de nosso 
Governo. Antes disto, já era intenso o comércio entre Brasil 
e Formosa. No ano passado, dizem os números, o Brasil im­
portou de Formosa cerca de oitocentos milhões de dólares 
e para lá exportou nove centos milhões~ Para Taiwan forne­
cemos ferro, aço, algodão, produtos químicos e couro entre 
outros. Taiwan nos fornece máquinas pâr"á. a-indústria de con­
fecções, peças de bicicletas, calculadoras, calçados esportivos 
etc. Na balança comercial o superávit a-noSso_ favor fõi de 
cerca de cento e vinte milhões de dólares.. 

Claro que Formosa deseja equilibrar o desnível da balan­
ça entre os dois países. Agora que, entre nós, caiu a reserva 
da informática, e nela que está o veio a ser explorado por 
Taiwan, corilo já acontece coin a república do Chile. 

É grande o interesse dos empresários da República da 
China pelo nosso País~ Tal interesse é demonstrado quando 
tentam criar um projeto de um centro comercjal de exposição 
permanente dos produtos de Taiwail, etn São Paulo, onde 
serão expostas "principalmente máquinaS ·que possam inte­
ressar à indústria brasileira". Segundo informações, as- nego­
ciações entre os dois Governos para tal projeto já estão em 
andamento. 

A balança comercial entre Brasil e Formosa tem acusado 
sempre superávit em favor do Brasil. 

Em !968, 166,270 milhões de dólares, 
Em 1987, 249,945 milhões de dólares, 
Eni 1988, 500,181 milhões de dólares, 
Em 1989, 576,892 milhões de dólares e~ 
Em 1991, 120,000 milhões de dólares. 
Sobre este fenômeno, Philip Chang, Diretor da Divisão 

de Promoção e Comércio do Centro Comercial de Taipé,­
no Brasil, disse que "equilibrar a balança comercial entre 
os dois países pode ser desejável mas não é. O iilais iMpOr­
tante, o que importa, é comprarmos matérià-primá de boa 
qualidade e com bom preço, já qUe o Brasil é um celeiro 
de recursos naturais". 

Taiwan tem imenso interesse de comercializar conosco. 
Tanto assim que não quer ficar só junto de São Paulo, centro 
econômico __ do __ País._Quer também ficar j1,1nto das decisões 
políticas do Pafs, que é Brasüia, inaugurarido, aqui, em breve, 
um escritóriO do Centro Comercial de Taipé. 

Mais ainda: os laços entre os __ empresários brasileiroS'· e 
chineses de Formosa se aprofundam com_ a _aber:tu_ra, para 
logo-; de uma agê"Itcia ào Banco Real; emT~~yva-n-.-

Aproveitando essas informações referentes ao BancO 
Real, em Tã.iwan, viajo, no dia 26, para Formosa, convidando 
o Governador de Pernambuco, Dr. Joaquim Francisco, junta­
mente como o Superintendente da Sudene, Dr. Elionardo 
Magalhães, quando teremos a oportunidade de conversar e 
dialogar com as autoridades de Formosa. Estou levando uma 
proposta que considero de grande importância para o Nor­
deste e para o Brasil, feita, o;ttem, pelo -empresário e ex-Mi­
nistr_o da Agricultura, Dr. Armando Monteiro Filho~ Sua Ex­
celência faz uma proposta aos banqueiros de Formosa para 
se associarem a um sistema de joint venture com o seu banco. 

O Nmdeste tem um grande respeito por S. Ex~ O Gover­
nador Joaquim Francisco inaugurou uma agência do Banco 

MefCa:ntil enl: São Paulo, e a nata do mundo financeiro e 
político lá esteve presente. 

Levo a seguinte proposta: o Dr. Armando Monteiro pede 
que eu intermedie, junto-às autoridades financeiras de Formo­
sa, uma associação do seu banco, onde ele entra com todo 
o capital necessário atualizado do Banco Mercantil, e os chine-

- ses entrarão com a mesma quantidade. Assim, não haverá 
maioria nem de brasileiros. nem_de chineses. 

Para esse banco - alerto esta Casa - a prioridade é 
o capital chinês, e o_ objetivo é emprestar à micro, à média 
e à pequena empresa. Isso tudo dentro da política de Formosa, 
que hoje é um país forte, dinâmico e a maior reserva cambial 
do mundo. Não é nem o Japão, porque esse país tem 140 
milhões de habitantes, com 118 bilhões de dólares de reserva 
cambiaL Formosa tem 82 bilhões de reserva cambial, 20 bi­
lhões de reserva de ouro, com 20 milhões de habitantes. É 
um país que não tem 19 empresas de grande porte. A maioria 
são justamente micros, pequenos e médios empresários. 

Na viagem que o Sr. Vicent Siew, Ministro da Economia, 
fez ao Brasil, acompanhei-o desde a sua chegada até a sua 
ida de São Paulo para a Argentina, senti em S. Ex~ que o 
Governo de Formosa dará prioridade absoluta aos investi­
mentos para o micro, médio e pequeno empresário. A pro­
posta do empresário e ex-Ministro -da Agricultura do Brasil, 
Dr. Armando Monteiro, tenho certeza que será vitoriosa. 
É a primeira vez, nO Brasil, que um banco privado irá asso­
ciar~se, se Deus quiser, coni Uin capital forte, mas um capital 
que é dirigido principalmente para o social. Porque um capital 
que irá prestigiar o micro, médio e pequeno empresário signi~ 
fica vitória, sigriifíca dar emprego, signifiói, acima de tudo, 
o equilíbrio social de uma nação de que é exemplo a Formosa­
de hoje. 

Estamos assistindo, Sr. Presidente, a abertura da econo­
mia nacional para o mundo exterior. Formosa é a segunda 
economia superavitária do mundo. Com a abertura de nossa 
economia, é de se prever o crescimento de interesse_& dos 
empresários da República da China em se associar conosco 
em joint ventures e partir para novos investimentos, como 
na eletrônica, qúe é uin setor--bastante desenvolvido em Tai­
wan. 

A delegação comercial de Formosa, a maior que já nos 
visitou na primeira semana deste mês,liderada pelo seu Minis­
tro da Economia, doutor Vincent Siew, esteve no Rio de 
Janeiro, em São Paulo _e em Brasília. Ele está convencido 
que, a partir desta visita, negócios serão fechados entre os 
dois países num montante que vai além de um bilhão de dó­
lares. 

Aliás, Formosa, através dos seus empresários. fechou 
em São Paulo um grande negócio com uma empresa brasileira 
na--área de computadores, área em_que, hoje, ela ocupa o 
segundo lugar no mundo, e, nessa viagem feita com S. Ex', 
juiitamente com os empresários, foram realizados negócios, 
chegando perto dos 500 riülnôes de dólares. 

Taiwan, que tem o segundo maior volume de reservas 
internacionais do mundo, procura no exterior alternativas para 
investimentos e negócios. Na América Latina, fez do Brasil 
uma de sua prioridades. Daí ser necessário urgirmos a impor­
tância para nossa economia um estreitamento intenso e largo 
do_ intercâmbio financeiro e comercial com Formosa. Segundo 
o Ministro Vincent Siew, "0 Brasil tem tudo o que Taiwan 
não tem ... Um dos objetivos dos empresários privados da 
delegação chefiada por Siew foi a "iritensíficação dos negócios 
com a indústria pesada brasileira". "Em contrapartida, Tai-
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wan tem muito a oferecer na área de tecnologia e na de indús­
trias leves ... Tem um fundo que dispõe de um bilhão e cem 
milhões de_ dólares, por ano, para financiar projetos de coope­
ração tecnológica com países em desenvolvimento". (Jornal 
da Tarde- São Paulo- editorial- 14-2-92). 

Esta miSsão comefcial é de mais alto nível. Seu interesse 
pelo Brasil é iquestionável, Sr. Pre~idente. Mas o crescimento 
das Relações comerciais entre os dois países tem que aumen­
tar, e, para isso, segundo Tingtsu Liu, secretário geral do 
CETRA (China Externai Trade Development Council), "é 
preciso romper algumas barreiras e melhorar o diálogo entre 
os governos dos _dois países._ Taiwan e Brasil não mantêm 
relações_ diplomáticas, e a obtenção de um visto _de entrada 
em território ,brasileiro, válido por apenas trinta dias, leva 
até duas semanas para ser expedido". (Gazeta Mercantil, 
11-2-92). ~ 

Isso, Sr. Presidente, agora. Mas, anteriormente, quando 
o o Governo brasileiro, em 1973, na época da ditadura miJitar, 
quando rompeu relações com Formosa, não acompanhou o 
exemplo dos países industrializados, a começar pelos Estados 
Unidos, que romperam relações c_om Formosa e estabele­
ceram relações com a China Continental. LógiCo que tínhamOs 
que fazer a mesma coisa! Os próprios Estados UnidOS coloca­
ram a Sétima Frota no estreito de Formo~~ p~ra ~e a China 
Continental não invadisse a ilha. Mas o que foi que se proces­
sou com os Estados Unidos? Romperam relações com Formo­
sa, mas manteve relações comerciais, assim como os países_ 
industrializados e a maioria dos países do globo. 

O Brasil, não. Simplesmente romp-eu relações com For­
mosa, humilhou os chineses. Desta tribuna, quando assumi 
o Senado, procurei fazer um e-stUdo detalhado sobre os tigres 
asiáticos. ChaJ.IlOu-me a atenção esse pequeno país forte nas 
finanças do mundo. Vi que, mesmo humilhado, mesmo o 
Brasil dando a entender que não queria negócio com Formosa, 
eles continuaram a negociar conOsco e a sua balança comercial 
sempre cada vez mais aumentando a nosso favor. 

Consegui, no Congresso Nacional, o apoio de quase 400 __ 
Deputadoe e Senadores e, através de memorial, pressionamos 
o Itamarati para que apressasse o visto dessas pessoas que 
queriam continuar a negociar conosco e- que era de grande 
interesse para o País. Não deu outra, Sr. Presidente. -Giaças 

Quero, neste instante, tranqüilizar a Embaixada da Repú­
blica Popular da China, país que tive a oportunidade _de visitar 
com dez companheiros_do PRN. Voltei, há 5 meses, da China, 
impressionado com aquele país. 

O Brasil se interessará, cada vez mais, em ampliar sua 
arriizade c.omercial com Formosa, e intensificará, cada vez 
mais, o interesse diplomático com o grande país do Conti­
nente, a China Continental. Temos consciência, Sr. Presi;. 
dente, Srs. Senadores, de que o povo chinês, pela sua credibi­
lidade, pela sua inteligência milenar, já está se enteridendo. 
Formosa~. hoje, o 4"' país no financiamento da China Conti­
nental, depois dos Estados Unidos, Alemanha e Japão. 

O Sr. Carlos Patrocínio - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com prazer, ouço o aparte 
de V. Ex• 

. O Sr! Carlos Patrocínio -:_ GoStaria de me congratular­
com V. Ex~. mesmo porque, há pouco, fazia um discurso 
aqui, no Senado Federal, enaltecendo a política de abertura 
às exportações e importações que pretende implementar o 
Presidente Fernando Collor de Mello. V. Ex• tem sido, ao 
longo desses anos de atuação nesta casa, um eterno defensor 
das relações comerciais e diplomáticas com a ilha de Formosa, 
COJ!l Taiwan, conhecedor que é não somente das suas poteilcia­
lidades, como também do lugar de destaque que os chineses 
ocupam, hoje, no mundo econômicO. Pensava até que.Ta1Wa0. 
constituía a segunda reserva de dólares do mundo. Mas V. 
Ex• está assegurando que aquela nação já ocupa a primeira 
colocação, tanto em reserva de dólares quanto em ouro, pro­
porcionalmente, dado que a população do Japão é signifiCati­
vamente maior que a de Taiwan. Mas quero, como V. Ex•,­
também apelar ao Congresso Nacional, às autoridades compe­
tentes, ao Itamarati, para que procurem, sem mais tardar, 
reatar todo e qualquer tipo de relações com Taiwan, cujo 
pov9 rep_rf:;senta, sem dúvida, a capacidade de trabalho e o_ 
potençíã.l que os levou a ser um dos maiores parceiros comer­
ciaís- do mundo hoje. Ao meu ver, o Brasil, ao implementar 
essa-política de comércio exterior, está copiando os Tigres 
ASiáticOS, que, em pouCo tempo, deram um passo enorme, 
conSeguindo esse lugar de destaque na economia mundial. 
Porfãiú:o, V. Ex~ está de parabéns em defender mais uma 
vez, com -essa Veeniência qu·e O caracteriza, o reatamento 
e o aprofundamento das relaçõ_es não só cornerci_3is -_COmo­
também diplomátiCas cOm Forinosa. Parabéns ã V. Ex:: 

à pressão do Congresso, esse Visto proVisório, que· demorava 
4, 5 meses p:!ra '1ue um chinês, com dólares no bolso, pudesse 
comprar no Brasil, esse visto caiu, c_omo estou dizendo desta 
tribuna, para 10 a 15 dias. Mas essa luta continua, e agora 
o Governo brasileiro, sensível a essa abertura que o Presidente 
Collor está tentando e que vai acontecer, está ampliando o 
escritório comercial em Formosa, onde nós tínhamos Um dire­
tor comercial ey hoje, temos 2 diretores, dobrando o pessoal 
nessa área do comércio em Taiwan. Tendo à frente o nobre 
Senador Albano Franco, Presidente da CNI, a Fiesp e a CNC, 
essas três entidades irão entrar com 20 mil dólares por mês 
para apoio aos iridustriais brasileiros que desejem ViSitar For­
mosa, onde terão uma acolhida sincera e terão todo o apoio 
logístico para fazer realizar Os negócios_ que interessarem ao 
Brasil e Formosa. E, o mais iriiporta-nte: no PTóprio escrit6rio 
do Itamarati, em Taiwan, o prazo para se tirar o visto dimi­
nuirá de 15 dias para, no máxitriO, 48 horas. É esse :o trabalho 
que o Gov .. , no brasileiro está fazendo, através do Ministro 
Francisco Rezek, do Secretário Azambuja, embaixador muíto 
competente e sensível aos interesses do Brasil em relação 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Carlos Patrocínio, 
- quero agradecer essa intervenção de V: Ex~, que apresenta 

a Formosa. 

-um estado em desenvolvimento no País, riquíssimo em terras 
e recursos naturais. 

Senador Carlos Patrocínio, em conveisa com empresários 
de alto nível de Formosa, que estiveram durante quatro dias 
no Brasil, constatei o grande interesse que eles têm em investir 
não nas áreas já desenvolvidas, mas justamente nas áreas 
em desenvolvimento-: COmo eleS dízein, pretendem aliar a 
tecnologia e o dinheiro do seu povo com a matéria-prima 
e as terras do nosso País_. 

Coincidentemente, falei a dois empresários da área de 
agricultura e de irrigação sobre o_ Estado de V. E~, possuidor 
de uma área passível de um grande reflorestamento e _onde 
será implantada urna irrigação considerada a mais barata do 
mundo, através do fechamento de comportas, sem necessidade 
de _bombeamento, o que lhes deixou muito entusiasmados_. 
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Solicito, então, a V. Ex~, que converse com o Governo 
de seu Estado, na condição de embaixador deste assunto, 
pois, na verdade, na viagem que farei, dia 26, à China (FOrmo­
sa). gostaria de levar uma posição mais concreta sobre o assUn­
to, visto que o Estado de V. Ex~ poderá ser benefíCiadó ·coro 
esses investirnenfõS, nas áreas de írrígação,-agriCUltUra,reflo­
restamento e pecuária. 

Inclusive, está sendo formado um comitê de brasil~iros 
e chineses, cujo presidente será o nosso Senador Albano Fran­
co, que propiciará um ·entrosamento mais rápído entre os 
dois países. 

O Sr. Carlos Patrocínio- V. EX• nle permite um apãfte-'? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito prazei nobre 
Senador Carlos _Patro<inio. 

O Sr. Carlos Patrocínio - Agradeço essa feliz coinci­
dência, como V. Ex• akaba de frisar, e de antemão posso 
assegurar-lhe que entrarei em contato" cóni o Governador do 
nosso Estado para que S_. E~ possa dizer da vontade e da 
necessidade desses investiinentos, pOrque o·Tocarifín-s, de fato, 
é possuidor de milhões de hectares de várzeas altamente propí­
cias ao plantio do arroz, são áfeas naturalmente_ irrigáveis 
por inundação. Contudo, V. Ex\ de pronto, já está, em nome 
daquele governo, credenciado a ser interlocutor do Estado 
de Totantins. Agradeço a V. Ex• e desejo-lhe uma feliz viagem 
a Taiwan. -

O SR. NEY MARANHÃO - Muito obrigado, Senador 
Carlos Patrocínio. · 

O Sr. Beni V eras - V. Ex' me conce-de um aparte, Sena­
dor Ney Maranhão? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer, nobre 
Senador Beni V eras. 

O Sr. Beni V eras- Estive também em Taiwan, há dois 
anos, e compartilho da confiança que V. Ex~ tem na pujança 
daquela economia, e tal como se desenvolveu, de maneira 
equilibrada, dividida em um grande número de pequenas e 
médias empresas. Trata-se de uma economia voltada para 
o comércio internaciona1, que fem -realmente rriliito- ó que-­
oferecer, em todos os campos, sobretudo da atividade indus­
trial, ao Brasil. Tive, inclusive, a oportunidade de conhecer 
uma zomí franca de alta tecnologia. No Ceará, estamoS insta­
lando a primeira ZPE, que se encontra em franco processo 
de implantação. Acreditamos que os industriais de Formosa 
pOderão ajudar-nos muito a ínstalar naquela região inúmeras 
indústrias ·voltadas para o comércio exterior. Há contatos fr­
qüentes do Governo do Estado do Ceará com Taiwan, cOnta­
tos esses que deverão se intensificar Córif-0 ·passar dos dias. 
Portanto, esperamos que a ida de V. Ex~ possa cada vez mais 
aproximar índustriaJs de Formosa e brasileiros, de maneira 
a ensejar uma relação fecunda de alta con.Uança, que vai, 
seguramente, atender a interesses de Taiwan e a interesses 
brasileiros. Boa viagem, bons resultados. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Beni V eras, quero 
agradecer o aparte de V. Ex~ e·-comj>letãr que---;--·n---a-coquetel 
oferecido ao Sr. Vincent Siew, Ministro da Economia de Tai­
wan, e aos empresários daquele país, no Hotel Meridian, 
o primeiro Governador a estar ·presente- foi- ó do Estado de 
V.' Ex•, o Governador Ciro Gomes, aCompanhado do filho 
do Presidente do Congresso Nacional, Senador Mauro Bene­
vides, e uma equipe de secretários e auxiliaris_, em que teve 

oportunidade de conversar com a equipe comandada pelo 
Mínistro da Economia de Taiwan. 

Estou certo de que, como Senador de Pernambuco que, 
há seis .anos, acreditOu-nas propostaS daquele pequeno Tig"re 
Asiático, p Estad.o de V. Ex~, pela competência do seu Gover­
nador, pela competência das pessoas que hoje administram 
aquele Estado, tenho certeza de que o Estado do Ceará será 
um dos primeiros. senão o primeiro Estado a ser beneficiado 
com o capital, com o sistema de joint venture realizado com 
os empresários de Formosa. Recepcionei Sr. Vincent _Siew 
n.a s~.la vip da Varig no Aeroporto Internacional do Rio de 
Janeiro. E quero neste momento abrir um parênteses para 
agradecer ao Presidente da Varig o tratamento que· nos foi 
dispensado, a forma pela qual nos facilitou tudo. Sou um 
bori:tem muito franco, Senador, às vezes crio até problerriaS, 
porque digo o que sinto, mas a diferença do chinês para o 
japonês é da água para o vinho. Os japoneses nos tratam 
muito bem, nos levam a hotéis de cinco estrelas, nos dão 
toda a atenção, mas existe um vidro invisível que faz com 
que não haja aquele calor humano que sentimos -no povo 
chinês. E senti co-mo o alto empresário chinês, que visitou 
o Brasil comanda_9o pelo Ministro da Economia, ficou impres­
sionado com o Estado de V. Ex•, representado na pessoa 
do Governador. 

Portanto, quero, neste instante, me congratular com V. 
Ex•, corno representante do Ceará, pela competência. pelo 
entendimento dó Governador com esses_ chineses, pois isSo 
será muito benéfico para o Nordeste e para o BrasiL 

Era o depoimento que gostaria de dar a V. Ex', neste 
instante; foi o primeiro Governador no Brasil a ter contato 
com o Ministro das Finanças de Formosa. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite-me V .Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. NEY MARANHÃO - Concedo o aparte a V. 
Ex• 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Senador Ney Maranhão, 
estou ouvindo seu pronunciamento e quero louvá-lo pelo sen­
tido prático de suas palavras, pelo sentido muito direto. E 
até gostei bastante dessa louvaçãQ ao Estado do Ceará e à 
iniciativ-a do nosso Governador que, de logo, se antecipou 
nessa possibilidade de ampliação de negócios comerciais e-ntre 
o Brasil e a China Nacionalista, Taiwan. Entretanto, em tese, 
o discurso de V. Ex~ pode ser estendido a outros países; e 
creio ser esse o sentido de..suafala. Hoje o bom relacionamento 
comercial entre pafses é capaz de prOpiciar u-ma economiã 
mais forte, mais segura. Estamos vendo que há no Brasil, 
hoje, uma mentalidade dedicada à abertura da economia exa­
tamente para facilitar essas transações. V. Er ao vir à tribuna, 
na antevéspera de sua viagem, trãtar desse assunto, traz, sem 
dúvida, ao Senado, um tema de muita atualidade. E, quem 
sabe, teremos aqui muito o que oferecer também da nossa 
cultura, expressa na nossa arte, no nosso artesanato, na nossa 
indústria; teiemOs muito que õfertár também à industriali­
zação de Taiwan, porque lá se caracteriza exatamente por 
uma alta industrializaçã-o. ~liás, deixei de conhecer essa parte 
do mundo porque coincidiu o convite que recebi exatamente 
com uma época de muitos trabalhos_do _Congresso Nacional_ 
e eu não pude :q_Ie ausentar nem do Senado nem do CongreSso 
nâquela ocasião. Mas, V. Ex• vai mais uma vez visitar a China 
nessa parte industrializada, de tanta aplicaÇão no comércio 
e na indústria e isso é um fator de alegria para nós, põrque 
é algo a mais que se acrescenta ao seu currículo de homem 
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vivido, de horrlem experimentado. Espero que--v. Ex• leve 
muita contribuição do Brasil e traga de lá mensagens otimistas 
para nossa economia. Parabéns pelo seu pronunciamento. 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço o aparte de V. 
Exa, nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. Mas, certamente, 
V. Ex~ não deixará de ter c;>_portunidade de _ _yj_sitar Formosa. 
Corno Forrnósa não tem-relações diplomáticas com o Brasil, 
o Ministro Vicent Siew, ao ser homenageado no Hotel Na um 
disse, em seu discurso, qu:e me considera como seu eitlbai: 
xador. Então, quando V. Ex• desejar visitãr Foriil.osa, princi­
palmente por representar um dos Estados exemplo de adminis­
tração neste País, como acabei de afirmar ao nobre senador 
Beni V eras, e pela posição que V. Ex~ desfruta nesta Casa, 
pelo seu trabalho, pela seriedade com que conduz seu man­
dato, tenho certeza de que o convite lhe será feito.- Estou 
certo de que a visita de V. Ex~ à ForrnoSã- será muítOiffipor­
tante e produtiva para o Brasil e para Formosa. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Agradeço a V. EX' 

O Sr. Mansueto-de Lavor- Permite-me-v. Ex~ um apar-
te? _ 

O SR. NEY MARANHÃO- OuÇo V. Ex• comprazer, 
nobre Senador Mansueto de Lav~r ,_ principalmente porque, 
antes de V. Ex~ chegar aqui ao plenário, eu falava sobre as 
micro, pequenas e médias empresas, que são a- base prepon­
derante da economia de Formosa e onde eles querem investir 
e sendo V. Ex• um defensor intransigente de_ss_a ~rea, ouço-o 
com muito prazer. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Agradeço a V. Ex• DefendO 
o fortalecimento das micro· e pequenas empresas como meio 
de democratizar a ordem econômica. A economia dos grandes 
cartéis, comprovadamente, não serve para o País, como não 
serve para nenhuma economia no mundo, basta ver o que 
está ocorrendo com a produção de automóveis aquí nO País. 
As multinacionais do automóVel chegam até a revogar uma 
lei, que ninguém é capaz de fazê-lo, que é a lei da oferta 
e da procura. Quanto mais cheios estão os pátiOS de produção 
de automóveis, mais os preços sobem; quanto maior a oferta, 
ao invés de os preços abaixarem, m2is eles sobem. Eles r~ vo­
gam até, no Brasil, a lei da oferta e da procura. É por isso __ 
que defendo a economia -dos pequenos negócios, sem- rejeitar 
e sem excluir os grandes negócios. É um tema pelo qual tenho 
me batido, desde a Assembléia Nacional Constituinte até ago­
ra. Mas quero apartear V. Ex~, primeiro para desejar pleno 
êxito nessa sua viagem, mais uma viagem a T:3.ipé e-ao ExtreniO 
Oriente, dessa vez com o Governador do nosso Estado, Go­
vernador Joaquim Francisco e Cóm.ifiva. V. Ex" tem tomado 
iniciativas que ora-Sâ6 de Senador da República por Pernam­
buco, de parlamentar brasileiro, ora são de embaixador; pois 
V. Ex~ acabou de dizer que o Goverllo--oe Taip(ÇQ- considera 
um embaixador informal. O que V. Ex~ está fazendo é apf6-
ximar parceiros qlle-J:iiecisam estar-em constante intercâmbio 
para que sejam destacados os seus interesses comuns e não 
as suas divergências. Quais são as diferenças e divergências? 
Há entre o Brasil e Formosa diferenças geográficas, diferenças 
culturais, diferença de idioma, de constituição e de origem. 
Mas, há grandes interesses comuns. E vou citar apenas um, 
que corresponde à principal produção de nosso Estado, que 
ainda é o açúcai". O açúcài foi varrido dos dois principais 
mercados no mundo, o que foi um dos fatores que originou 
a sua crise. Não entra na Europa. e agora com a Comunidade 
Econômica Européia, _a ~ituaç_ão pioroU ainda mai~ porque 

a Europa decidiu produzir açúcar três vezes mais caio cjue 
é_o ~a-beterraba. E não entra nos Estados_ Unidos, que ~stão 
s.ubstdtando - palavra que é um escândalo aqui entre nós 
- o açúcar do Havaí e o açúcar de Lousiana. Então diz: 
Não, o açúcar do Brasil, nunca! Os dois principais mercados 
do mundo rejeitam, não recebem o principal produto de ex­
portação dos nossos Estados que é o açúcar e que já foí do 
Nordeste. Então, esse produto, não tendo os dois principais 
mercado do mundo não tem vez, não tem futuro econômico. 
E é por isso que a economia do açúcar vai de mal a pior. 
Nós estamos até tratando de formas alternativas. Como v. 
Ex~ sabe, vilmos tratar daqui a pouco, depois do seu discurso 
tentando instalar ou já tendo compromisso do Governo atra:~ 
vés da Secretaria de Desenvolvimento Regional de instalar 
um pólo agroindustrial com base no processamento-de frutas 
tropicais na cidade de Escada, irradiando por toda mata sul 
do Estado, como alternativa à combalida, para não dizer fali­
da, economia açucareira. Mas o que é que V. Ex~ faz, como 
Senador ou c;omo Embaixador, como um homem de visão? 
Vai.ao Ext:e~o Oriente, dizendo:- Vocês têm certos produ­
tos mdustnahzados. Nós temos açúcar nós temos outros pro­
dutos_in!iustrializados que podem ser colocados no mercado 
aqui, mais baratos, como calçados e outros. Então, realmente 
nessajnterligação, V. Ex~ está fazendo um trabalho de extraor~ 
dinário interesse para o desenvolvimento do nosso País e tam­
bém para consolidação de mercados naquele país que é a 
lS e a Pernambuco, é claro~ Por tudo isso, quero parabenizar 
-~r essa visão, consciente de um papel de um Parlamentar 
s:t~ada nas ~ues~ões do mercado do mundo de hoje, uma 
v:_~ao de~sa h1stór;a d .. e s1.1:pe~ação entre ideologia, China comu- _ 
msta versus capltahsta, porque V. Ex~ é amigo de ambas. 
É_ recebido tanto na China Nacionalista como na Comunista. 
Eu mesmo pr ~senciei uma -recepção, O ri de V. EX~ -foi homena­
gea~o na Embaixada da China Coriilmista, aqui na -Capii3L 
Entao V. Ex• superou essas barreiras, até as de ideologia, 
e está ~endendo o seu pe~Xe muítõ bem. Isso é que é impor­
tante, ISSO é que é preciSO fazer: é o pragmatismo que o 
ltamarat~ praticou em certa época e que, agora, está perden­
do, está ftcando atrás, ne~se pragmatismo, nesse contato ntre 
n~6e_~· Crei? qu~ V._Ex~ está fazendo um _irande trabalho, 
está consegumdo grandes tentos e, por isso, precisa ser home­
na~eado, também, aqui por esta Casa e, principalmente, pelos 
pernambucanos, que lhe deram um mandato, que V. Ex• exer­
ce com tanta honradez e com tanto denodo, que é o mandato 
de Senador por Pernambuco ... 

O SR. NEY MARANHÃO- Obrigado. 

~ Sr. Mansueto de Lavor - ... onde tem um Colega 
como V. Ex~ nesse trabalho. É fundamental esse trabalho 
que V. E .. ~ faz, de intercâmbio entre povos, visando aos inte­
resses mutuos e, sobretudo, dando chances aos nossos merca­
dos que estão refugados nos dois maiores centros cOnSumi­
dores do mundo: a Comunidade Econômica Européia- e os 
Estados Unidos. Muito obrigado. 

O SR. NEY MARANHÃO- Agradeço a V. Ex•, Senador 
Mansueto de Lavor, esse aparte, que teve um sentido pro­
fundo para mim, porque V. Ex~ é um representante do povo 
que defende essa tese de apoiar aquilo que penso ser também 
a mola propulsora do desenvolvimento em nosso País: a micro, 
a média e a pequena empresas. Está provado aí, com esse 
tigre asiático, o que já tive opo_rtlii1idade de falar, ao Senado, 
que lá não existe nem 19 empresas grandes; as empresas são 
micro, médias e pequenas. 
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Concernente- ao nléiCado do açúcar, V. Ex~ citoU fnuitq 
bem o caso da Europa e o caso dos Estados Uilidos. Nós 
não podemos perder o bonde da histót.ia;-quartdo ãS duaS 
Chinas, o colosso asiáticO, q-ue seráoparsao futuro, no tercei­
ro milênio -e quando cu digo a China é a China CoD:tiriental, 
é Formosa. Eles estão se entendendo. 

Há 5 meses, quando estive ém viSita à Çhiria 1:õnliiú!rital~ 
à China CoiniiiiTsta~ os -investimentos que estãO- senâO pi:ati­
cados por lá, só -quem vai lá pode acreditar. O quarto país 
que mais inveSte, hoje. na China Continental é justamente 
Formosa. 

Enquanto nós estamos pensando em montar uma zona 
de exportação ....:....:... e não temos nenhuma até agora, temos 
Manaus que produz para nós, aqui dentro, quando devia ser 
o contrário --a China ComuniSta já aispõe de 11 zonas de 
exportações. 

Vou citar a V. E~ a zona de Chlang Zen, onde a in•efiR 
gência milenar chinesa já se preparou pã.rà 1997, quando Hong 
Kong será entregUe, pela Inglaterra, à China Contiriê"ntâ.l, 
que é o pulmão da entrada de moedaS fortes para_ aquele 
grande país, que é ·uma zõila -de exportação cõni 360 km qua­
drados, e 70% já está pronta. -· · .,,. · -------, · ·-- · 

Para V. Ex~ ter uma idéia, só essa zona ·chiang Zen 
fatura, hoje, mais de 600 milhões de dólares. por mês. E 
nós estamos atrasados, rião ternos uma ainda. 

A China será ·o grande consumidor desse_ produto que 
V. EXi citou COrii üüitã propriedade e conhecimento, que é 
o nosso açúcar. É ju~:itaitle.nte isSo que o chinês de Formosa, 
que o capital e a alta tecnologia doaç_~_c:;_ar, que são tão adianR 
tados ou talvez mais adiantados hoje d_o que a Austrália, 
não e riem: o Havaf, desejam investir no-Nordeste, numa área 
que é justamente- ãóndec _o Goveín6 brasileirQ não tem para 
melhorar a nossa tecnologia e o· desenvolvimento económico 
do açúcar. Por que o Nordeste, Senador? PorqUe-v. Ex~ sabe­
que ·o açúcar produzido no Sul é para consumo interno e 
o excesso no Nordeste poderá ser exportado. Então, querem 
se associar eni Sistema- de joint ventures não só com o .empre­
sário produtor industrial, mas o empresário que p·roduz, planta 
a cana para, com o excesso desse açúcar, pegarem o mercado 
internaCional~ pãra-·fornecCr a seus irmão_s -do Continen.te. 
E V. Ex~ sabe que da maneira como a China Contiileiltal 
está se desenvolvendo, onde, quando eu voltei, nO meu traba­
lho em que o CongressC? mandou publicar 25 rhil exemplares, 
através do Presidente Mauro BeneVides, eu,_disse, rebatq e 
debato, na televisão, onde quiserem, o úriii:O lug~r em que 
o comunismo deu certo foi na China Contitlérifal. A maneira 
chinesa, que desde os anos 80 que estão abrindo o __ capital, 
mas_ dentro da linha do governo, esse povo será o grande 
país do terceiro milênio na área de tecnologia, onde o riülaê"_~ 
que é o laboratório para nós brasileiros verm_o_s exe.CJJ_tado 
no Brasil. 

Eu estive coiD S. Ex\ o Secretário-Geral do Partido Co­
munista, Sr. Tiang Zemin, e S. Ex• VirouRse parã mim e disse: 
"Está aqui, Sr. Senador. Nós temos 18% de terras próprias 
para a agricultura porque o coração- da agricultura chinesa, 
na União Soviética, entrou e se ·esqueceu de sair--'- a Manchú­
ria. Desses 18%, nós plantamos 15% do território da China 
e são terras cansadas _e_ milenares. Para·- que· V. Ex~ tenha 
uma idéia" -palavras -do Sr. Jiang Zemin =....:"das terras 
agricultáveis da China, esses 15% significam_7.8% das terras 
agricultáveis do Pla_neta e, nós, hoje, damos alimentação a 
22% da população terrestre", ou seja; quase 10% da popu­
lação brasileira e isto, Sr. Senador, eu assisti. comProvo e 

contesto qualquer um que disser o contráiio-: eu ~iâjefã China, 
às províncias em núinero ·de 6- corno eies ch_am_a_m ---durante 
10 horas de avião e 4 mil quilômetros jx>r estradas. Parávamos 
nas feiras, que são parecidas com as nossas. Chamava o 3<:> 
Se_crc:tá_!"io~Geral da hiera_rguia do Partido chinês e lhe dizia: 
"Meu amigo L:abaai, pare aí porque quero ver se essa melancia 
ou se __ esse ab3caxi são- iguais áos nossos no Brasíf". Mas, 
na verdade, eu não queria ver a melancia, que já conhecemos; 
eu queria ver se havia alguém descalço na feira, pedindo esmo­
las._Não havia ninguém, em canto algum, Sr. Senador. 
_ Quando vpltei, disse a9 Senador Mauro BeD.evides que 
qualquer s·enador, quando desejar viajar para o exterior, para 
a América ou Europa, que vá por sua conta; mas que vá 
também à China, vá a esses países que estão em desenvolR 
vimento_~ c_ujos problemas são iguais-aos nóssos e faÇam como 
São Tolllé: vejam para crer, para que façamos o mesmo aqui. 

Então, que haja a· união entre as duas Chinas, entre o 
povo chinês e o brasileiro, econômica e politicamente, porque 
dentro de cinco a oitO anós;nomeu-en1eridef, a China Conti­
nental estará em plena democracia. É muito diferente do que 
aconteceu na União Soviética, no Muro de Berlim, no Leste 
Europeu - caiu como castelo de areia, porque a barriga 
estava seca, Senador. E na Chinã., Mão Tsé Turig dizia: "Povo 
_Qe barriga cheja não pensa em revolução". As Cois_as vão_ 
se abrindo devagar e eles chegarão à democracia plena. 

O aparte de V. Ex~ foi muito oportuno. Como_ homem 
que defende a micro, a média e a pequena empresas, quando 
V. Ex• qUiser :fuzer uma viagem a Formosa, é só bater conti-­
nênciaque "pega no arranque, sem bateria'~ e faiá umã Viagen­
zinha. 

Quero pedir desculpas ao Presidente Jutahy Magalhães, 
que tem paciência de_Jó, por alongar meu discurso. 

O MiniStro da Economia d3. República da China, ei:ri­
almoço oferecido às autoridades brasileiras ein-Brasília, entre 
elas o Governador Joaquim Roriz, ôo Distrito Federal, e Joa­
quim Francisco, de Pernambuco, disse que ·~nós desejamos 
exportar para o Brasil capital, tecnologia e técnicas de marke­
titfg". E disse mais estamos explorando as possibilidades de 
aumentar tanto o comércio como Q nível de investimentos. •• 
Jornal de Brasília. 

Sr. Presidente, o resultado concreto dà aproximação entre 
o Brasil e Taiwan será a instalação pela empresa chinesa 
ACER de uma linha de montagem de computadores no país, 
até o_ final do ano, em parceria com os empresários brasileiros. 

O Brasil precisa do capital externo para retomar seu Cfes­
cimento. Formosa precis-~cínve·stir parte de suas reservas no 
exterior. O Governador Joaquim Francisco acredita "que po­
deremos fazer uma boa parceria". 

0 Ministro Vincent Siew afirma: "sOmós um paíS expor~ 
tador de -capital" e lembra que a abertura d3. economia brasi­
leira e a maior facilidade_ na concessão de vistos de ~_ntrada 
p3iã Os h<ibitãrites- de Taiwan permitiram maior entrósainento 
entre- brasileiros e chineses. E adiantou o miniStro: "nosso 
ihteresse-se divide em vári~s áreas, cOrno as de comp-utadores, 
eletrônica, petroqufmiCa, ·automobilística e de produção de 
alimentos". E disse mais: o goVerno de Taiwail pCfde auxiliar 
governos estaduais brasileiros na iriiplantação de suas zonas 
de processamento de exportações, as ZPES. Jornal de BraM 
silia. 

Sr. Presidente, têm sido grande meu esforço e interesse 
na dinamizaçáO do intercâmbio cOmercial entre o Brasil e 
a República da China. Tanto assiin que lá fá estive por dUaS­
vezes. Uma, cheffando uma delegação de empresários. Outra~ 
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uma delegação de políticos do PRN. Nessâs duas oportuni~ 
dades, nosso interesse foi um só: por meio de- reuniões e 
encontros, viabilizar a incrementação do comércio entre os 
dois países. Agora mesmo, o governo de Formosa convidou 
a mim, ao Governador de Pernambuco e ao superintendente 
da Sudene, doutor Elionaldo Magalhães, com nossas respec­
tivas esposas, para visitarmos aqUele p·afs e entabularmos con­
versações profícuas sobre o comércio entre os dois países. 
Junto conosco vão ainda o doutor Celso Steremberg e o_doutor 
Pedro Arruda som suas respectivas esposas. No dia 26 deste, 
rumaremos à Asia, lá permanecendo até o dia 9 de março. 
É mais uma tentativa de reforçar laços entre os_ dois povos 
e, através deles, colhermos frutos comerciais e investinlentõs 
para nosso País. 

Sr. Presidente, o Brasil que abriu sua economia ao mer­
cado internacional, o Brasil que precisa exportar e importar 
tecnologia de ponta; o Brasil que necessita retomar seu desen­
volvimento- tem que envidar reforços no aprofundamento de 
nossos laços de amizade e de comércio jtinto -à ReJ)úbHca 
da China, que tem todo interesse e capital para aqui investir, 
e, assim, fazendo, melhores dias terá o nosso povo pela oferta 
de muitos empregos; novos rumos tomará o desenvolvimento 
de nosso País. ---

Terminando, Sr. Presidente, pediria que fosse incluído 
neste pron-unciamento o programa feito_ nos dias 8_ e _12 de 
fevereiro pela Delegação de Taiwan, liderada pelo Ministro 
da Economia Vicente Siew; os membros dessa delegação de 
alto nível que visitou o nosso país repreSeiitáiiCo granâe e 
o médio empresariado de Formosa, comandados pelo Sr. Mi­
nistro da Economia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFEIJ.E O SR.­
NEY MARANHÃO EM SEU DISCURSO:· 

PROGRAMAS DA DELEGAÇÃO DEcTAJWAN LIDE­
RADA PELO 

MINISTRO VICENT C. SIEW E 
ITINERÁRIOS NO BRASIL-ENTRE OS DIAS 

8 E 12 DE FEVEREIRO DE 1992 

8-2-De manhã às 10h29min chegaram 1W aeropOrtO 
do Rio. 

Almoço -Livre no Hotel Le Meridien. 
Tarde- Descanso_(Exposição e-3piêSeilúlção-do -EStãdO 

do Ceará, pelo Governador Ciro Gomes e encOntro c/CSN. 
Jantar- Oferecido pelo Escritório Eco11()_mico e ÇultU.ral 

de Taipei-do Rio. Ministro e Senador Ney fizeram disc~rsos. 
9-2- De manhã passeio. 
Almoço---=- Oferecido pelo Presidente da ACRJ, Dr. Pau-

lo Protásio. - -
A tarde- Grupo dividido em duas missões, uma liderada 

pelo Ministro Siew; 7 membros da delegação, junto com_o 
Senador Ney Maranhão, Dr. Bing Fan Yen -Presidente 
do Escritório EconômiCo e Cultural de-Taipei do Brasil, seu 
conselheiro Lin Hsin Shing, e um correspondente da Notícias 
de Taiwan ilo Bra.sil. 

Jantar- No Rio: oferecido pelo CNI. 
Em Brasflia: na Embaixada da Coréia do Sul. 
10-2- De manhã às IO:OOh visita ao Presidente do Con­

gresso, recebido pelo 2~' Vice-Presidente do Se11:ado, Senador 
O.:rl~s Di Carli. 

Às 12:00- Encontro com o Governador Joaquim Fran­
cisco de Pernambuco e com o Superintendente da Sudene, 
Dr. E!ionaldo Magalhães. 

Almoço- Oferecido pelo Escritório Econômico e CultU­
ral de Taipei do Brasil em Brasília, presentes os Goveniadores 
Joaquim Francisco, Joaquim Roriz, Senadores Ney Mara­
nhão, Irapuan Costa Júnior, José Ignácio Ferreira e vários 
Deputados, representantes do Governo, classe de Empresá­
rios e Jornalistas, no Hotel Naoum Plaza, e Senador José 
Fogaça. 

16:00horas - Audiência com o Ministro da Agricultura 
Antonio_Cabrera. . _ 

18:00horas- Encontro com a Secretaria da Economia. 
19:30h audiência com o Ministro da Ação Social Ricardo -

Fiuza. - - -- -
20:00horas - Jantar oferecido pelo Ministro Marcílio 

Marques, presentes o Governador João Alves, os Senadores 
Ney Maranhão e Albano Franco~ a Secretária Dorothéa Wer­
"ileck e representarites dos Ministérios. 

No Rio de Janeiro 

De manhã 9h visitam CNI 
!Oh visitam AEB 
!Ih visitam CNC e debates -iio auditório do CNC 
Almoço 13h no restaurante do CNC. Continuam os de-

bates. 
À tarde debates. 
17h30min partida para São Paulo. 
Jantar oferecido pelo Escritório da Cetra de São Paulo. 
Hospedar no Hotel Sheraton Mofarrej. 
11-2 Brasilia 

De manhã. A delegação liderada pelo Ministro Siew e 
Senador Ney Maranhão com o Dr. Yen viajaram· para SãO 
Paulo às 8h da manhã, para juntar-se à delegação em São 
Paulo. 

São Paulo 

De manhã 
10h30min uma parte da delegação foi visita! a ADBlB~ 
llh uma parte da delegação foi visitaro-Báiico Tokyo. 
12h encontro no Banco Real. Almoço, para tratar sobre 

'lOint venture"_. 
À tarde 15h visíta e debates ·no auditório da FieSp, com 

o Presidente Mário _Amato, diretores e empresdfios brasi-
- leiros. _ _ _ _ _ _ _ 

16h o Ministro ~Siew, SenadOr Ni!Y Maranhão, e. Dr. Yen 
foram para a audiência com o Governador Antônio Fleury 
Filho. _ 

19h30min jantar-Oferecido pela AssOCiação ChineSa 'índ. 
Com. do Brasil, presentes, além do Governador João Alves, 

-que discursou, os representante-s de Governadores do Rio 
Grande do Sul e Paraná, Senadores Ney Maranhão, Jos~ Foga­
ça, João Calmon, Onofre Quinan etc. e Deputados Ricardo_ 
Izar, Diogo Nomura, Victor Faccioni, Roberto Car_doso Al­
ves, Antonio Ueno etc.; representantes de todas classes de 
governo e empresários brasileiros; colônias chinesas-no Brasil; 
no Maksoud Plaza Hotel. 

12-2 
De manhã a delegação tomou o vóo- pata a dápiÚÚ do -

Paraguai, Assunción. 
Lccoer 

· Vincent C. Siew-



454 Sábado 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçãp 11) Fevereiro de 1992 
.. ·---·-----~--~~~--.:.:_ _ _:_::_:_.c.:__~- -----'=:..:..:,c:..:,-

Mini~tcr 

Ministry of Economic Affairs 
Advicora: 
Chih-min Lan. 
Oircctor General 
Dcpartment of Central and South America 
Ministry of Foreign Affair6 -- · -
Y.D. Shcu 
Chairman 
Bankere Association of the Republic of Chinca (Baroc) 
Mcmbt!r 
Agustin Tingtsu Liu 
Secretary General 
China Externai Tradc Dcvelopment Council 
C.Y. Warg 
Executive Dircctor 
Commission of National Corporations 
Ministry of Economic Affairs 
Yi-fu Lin 
Dcputy Di"rector General 
Board of Forcign-Trade 
Ministry o f Economic Affairs 
Ti Liu 
Dircctor_ General 
International Cooperation- Department 
Ministry of Econonlic AffaifS 
Chour Taai 
Horticulture Specialist 
Council of Agriculture 
Exccutive Yuan 
Kicky Y. E. Koco 
Ating Director General 
Industrial Devclopment and Investment Center 
Ministry of EconotriiC--Aff3ii's -- -
Ching~shan Hou 
Section Chiei 
Department o( Central and South America 
Ministry o f Foreigri Affai_rs 
Theodore S. S. Chang 
President 
The Intcrnational Commercial Bauk of China 
Fei-lo Koh 
Presfdcnt 
The Export-Import Bank of the R.O.C. 
Robert R. F. Chu 
President 
The Overseas Chines__e Credit Gua,I."~ntee Fund 
William C. W. Huang 
Chairman 
Importers and Exportcrs Association of tãipei 
Theodore M. H. Huang 
Chairman of the Board of Directors 
Teco Electric Machinery Co., Ltd. 
Tea-nan Sun 
Chairman 
Taiwan Industrial Fastenc_r Instjtute 
Tung-kuo Lin 
Chairman 
Taiwan Frozcn Seafoód lndustrics Association 
Paul Chançg 
Chairrilan 
Leadwoll CNC Machines Mfg., Corp. 
Fowci Lee 

President 
Lee Chang Yung Chemical Industry Corp. 
Muc-haiung Su 
President 

- - Vickem Trading Co., Ltd. 
George H. Hsu 
Chie! of Staff 
Chairman e CEO Office 
Acer Incorporated 
Te-haiung Lee 
General Manager 
Macedon Enterprise Co., Ltd. 
Ta-chang Lee 
Vice-President 
Pacific Electric Wire a Cable Co., Ltd. 
Charles C. Huang 
Manager 
Sales Division Planning Department 
Tei Ling Motor Co:, Ltd. 
Muu-haiung Chan 
Vice-President and General Manager 
Bank o f Taiwan 
Andres C. Y. Liu 
Director 
Industrial Development and Investment Center 
Ministry' -o f Economfc Affairs 

-- -seoi'giarer - - -
Yuan-Juan Hsich 
Dívision Chief 
International Cooperation Department 
Ministfy of Economic Affairs 
Simon S. M. Shieh · 
SeCtion Chief 
Department of General Aff~irs 
Ministry of Economic Affairs 
Shaw-wu Yu 
Secretary to Minister 
Ministry of Economic AffairS 
Liil Hsin Shing --Conselheiro do Escritório do Brasil 
Huang Ming Hsing - Correspondente de Taiwan Notícias 
no Brasil - ---
Dr. Yen Bing-Tan:- Representante do EscritóriO Econômico 
e Cu1tmaLde Taipei no Brasil. 

SAUDAÇÃO DO PRESIDENTE DA FIESP/c:(ESP, 
. MÁRIO AMA TO, AO MINISTRO DA ECONOMIA DE 
TAIWAN E SEUS ACOMPANHANTES. S. PAULO, 

11·2·1992 

Senhores, 
O empresariado industrial de São Paulo tem grande pra­

zer em receber nesta su_a.casa o Excelentíss~mo Senhor Minis­
tro da Economia de TaiWan, Vincent Siew, e os integrantes 

-da _ç_q_mitiva de empresários que O acompanha nesia visita 
ao--Brasil. 

· Taiwan oferece- ao mundo um b.elo exemplo de pujança 
económlca, fruto da cultura peculiar que conseguiu dese-n­
volver. E o Brasil, tenho certeza, muito terá a lucrar se conse­
guir absorver e adaptar a experiência acumulada pelo povo 
de Taiwan às peculiaridades da sua cultura e da sua economia. 
O estreitamento de relações _-económjç:~s buscada -qa_ visita 
dos senhores é um pàsso importante neSte sentido. 

Motivos que todos conhecerno_s - e que me dispenso 
de voltar a comentar nesta oportunidade - impediram que 

• 
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ganhasse maior expressão um entrelaçamento de intel-esses 
entre os nossos pafses-, apesar de suas-econOmias serefu coin-
plementares. , _ , __ 

Quis o destino que assim fosS~. Mas, da mesma forma 
que um dia nos curvamos àquela realidade, a ponto de não 
mantermos relações diplomáticas, agora estamos empéiihadOs 
em proclamar que os obstáculos antepostos â consecução desse 
objetivo comum: devem ser urgentemente eliminados. 

A verdade é que não podemos continUar ma~tehdo em 
um nível anual de apenas 800 milhõe_s de dólares as relações 
comerciais do Brasil com um pa:fs Conf produto internO bruto 
de 161 bilhões de dólares, renda per capita de 7 mil e 300 
dólares e reservas catnbiais de 80 bilhões de dólares, só supe­
radas neste momento pelo volume acumulado pelo Japão. 

O fato de Taiwan estar presentemente empeithada numa 
campanha para ser reintegrada~ ao açordo geral_ detarifas,.e 
comércio - GA TI - e~ juntamente com· eSsa visita, uma 
forte indicação de que ampliar o intercâmbio comercial com 
o nosso e com outtOs países é- rim dOs seUS PrincipaiS objetivos: 

O momento que o Brasil está _yiyendo é especialmente 
propíciO ã concretiZã.ção deste-nOsso objetivo com_um, nosso 
país realiza um esforço para ·su:pcrãr Urtia-das mais grav_es 
crises da sua história e; passo a passo;-numritmo talvez- riuifS­
acelerado do que muitos esperavam ou des~javarp.,_ vai se 
inserindo numa economia já amplariténte_ inü!iiladOnalizada. _ 

Esse tipo de economia cobi:a de -cada um dos_ seus particí-­
pantes maior eficiência e extrema competitiVidade, o que im­
plica a remoção-de barreiras protecionistas erguidas na época 
em que tentávamos viabilizar o ·nosso processo de industria­
lização. 

A opção da sociedade brasileira por_ um sistema ecqnô­
mico baseado na livre iniciativa~ exphiSSa riã própna consti­
tuição nacional. Assume hoje, foros de iealidade, o povo 
e o empresariado brasileiro, vêm se esforçando e se sacrifi­
cando para que isso seja possível. 

Além disso, acabamos de receber.a chancela do Fundo 
Monetário Internacional para o programa de recuperação eco­
nômica do país e parece que estamos ein vias de conseguir 
uma solução para o problema do nosso endividamento ex­
terno. 

Anima-nos o fatO de que já voltamos, einbora ciD-escala 
ainda limitada, a receber capitais de risco e financiamentos 
estrangeiros. Afinai, dep~ndemos da entrada qe capitais que 
ajudem a financiar o desenvolvimento e a promover a atuali-
zação do nosso parque produtivo. - -

Acredito que, por todas as razões aqui expostas·, temos 
muito a realizar juntos, portanto, senhor ~~9.istro e senhores 
integrantes desta _comitiva, tenham a c;erteza de que Taiwan 
terá em nós interlocutores atentos e interessados, os senhores 
e os seus compatriotas serão sempre bem vindos a esta Casa, 
que os saúda e faz votos de uma boa estada em nosso País. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr .. Ney Maranhão, o Sr. 
Alexandre Costa, 19 Vice-PreSidente, deixa a cadeira 
da presidênciO., que -t o-cupada pelo "Sr. Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCiSCO ROLLÉMIÍERG (PFL ~ SE. Pro· 
nuncia o seguinte discurso;) -Sr. Presidente;srs e Srs. Sena­
dores, não é pot·prítrléira vez que-venho a este Plenário mãili­
fe_star-me acerca de assunto de tamanha relevância, presente 

no cotid~ano de_ cada um de nós, independentemente de todo 
tipo de vinculação, seja econômica, SociãJ, feligiosa ou o que 
mais- se queira catalogar como elemento diferenciadçr entre 
pessoas e grupos. 

Já no dia 18 de novembro passado, oferecia eu a esta 
Casa um pronunciamento encaminhado r de" um -Projeto -de 
Lei de minha autoria, no qual buscava, como ali dizia, resgatar 
a natureza do envelhecimento, por meio da elaboração de 
um Estatuto do Idoso que conferisse dignidade a esse fator 
fundamentalmen~e ligado ã simples decorrência do tempo e 
a nada-niais. 

Tal como a criança e o adolescente, o idoso de há muito 
vinha merecendo a atenção e o amparo da lei, de modo a 
proporcionar-lhe toda garantia de uma vida inserida na pleni­
tude da efetiva cidadania, destacando-se sua saúde, sua liber­
dade e sua dignidade. 

Quanto a esse último aspecto, o Projeto de Lei que tive 
a honra e o orgulho de_ apresentar como primeira e única 
iniciativa_ nesse sentido do Poder que representamos, esse 
projeto, Sr. Presidente, Sr.'~ e Srs. Senadores, preconiza um 
ambiente da habitabilidade e de convivência familiar e comu­
nitária condizente~ co~ o idoso, mediante o auxílio ou por 
exclusiva manutenção do Estado. 

P_revejo, também, no P~ojeto, estabelecer condições de 
profissionalização -e de acesso ao trabalho apropriado a suas 
condições físicas, intelectuais e psíquicas, e às manifestações 
culturais, educacionais e de lazer. 

Enfim, o que pretendo com· a aprovação da propositura 
é acabar com o estigma que envolve os idosos, circunstância 
em que a sociedade, quando muito, os reconhece "como repre­
sentante da memória cultural". 

O idosO é um ser C3.1J:3.z. Ocorre que ele se torna normal 
e involuntariamente segregado da vida ativa, situação respon­
sável por seu isolamento e por seu recolhimento- na carência 
familiar de recursos- financeiros - em instituições asilares 
a lhes proporcionar "tudo que é necessário: alimentação, teto, 
roupa lavada", como_se isso fosse o suficiente para equipai"á-fo 
aos mínimos padrões requeridos pelos conceitos de ser huma­
no e de ser social. 

Registro, hoje, com o maior carinho e respeito, meritória 
iniciativa do meu Estado, na pessoa de sua primeira-dama, 
dona Maria do Carmo Nascimento Alyes, presidente do Nú­
cleo de Trabalho Comunitário de Sergipe, que, por intermédio 
de ofício a mim dirigido, retrata o que vem sido feito pelo 
governo estadual, através daquela entidade, em benefício do 
idoso. -·r . 

A correspondência, por si, sintetiza o trabalho, rãzão 
pela qual passo a divulgar o seu teor: 
"Of. n' 005192 
Ref.NUTRAC 
Aracaju, 12 de fevereiro de 1992. 

Senhor Senador, 

Temos a satisfação de fazer chegar ao conhecime~to de 
Vossa Excelência, a Proposta de Atendimento ao Idoso neste 
Estado_, que tem como objetivo o resgate da cidadania e a 
valorização da população ingressa na terceira idade. 

Considerando essa ~inha de ação, og_overno estadual, 
através do Núcleo de_ ~rabalho Comunitário _de Sergipe -
NUTRAC, instalou nó dia 6-2-92 o Conselho Estadual de 
Direitos e Proteção do Idoso, ocasião em que também foi 
inaugurado o programa "SOS Idoso", cujo objetivo é facilitar 
o acesso dessa população aos serviços básicos a-que tem di-
reito. -
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Conhecedores do lo_u_v_ávet tra_balho_que vem sendo desen­
volvido por Vossa Excelência junto aó Senado ~m prol do 
idoso, aproveitamos a oportunidade para agradecer o envio 
do documento "pela dignidade do ido_so", referente ao Projeto 
de Lei que cria o Estatuto do ldo~o e que retrata o compro­
misso de Vossa Excelência com a nobre causa em defesa do 
gerente_. __ _ _ _ . _ 

Diãnte do expoStO, quen!mos convidá-lo para que se some 
a nós, pois gostaríamos de tê-lo engajado em nossa luta_ no 
Estado_ de S.ergipe, com a finalidade de melhorarmos a quali­
dade de vida dessa população que tanta contribuição j~ deu_ 
à sociedade. _ _ . _ _ _ _ 

Ao ensejo, renovamos no_ssos protestos de consideraç<\o , 
e estima. ·-

Atenciosamente, - Maria do Carino Nascimento AlVes, 
Presidente. 

Excelentfssimo Senhor 
Senador Francisco Rollemberg 
Brasfiia- DF 

Colho do ensejo, Sr. PresiJ..:nte, Sr~ e Srs. Senadores, 
para levar a D. Maria do Carmo meus mais efusivOs cumpri­
mentos pela iniciativa, que coloca Sergipe na dianteira das 
ações eficientes voltadas para a terceira idade, dentre as quais 
destaco um folder intitulado "Envelhecer -:- um Privilégio", 
que dá nome à campanha voltada a "sensibilizar e convocar 
a sociedade sergipana para unir -se ao GovernO ·n<Y- resgate 
da cidadania do idoso do Estado de Sergipe", e ao Projeto 
SOS Idoso, um "serviço telefônic.:o de atendimento direto à 
população idosa, informando, orientando e encaminhando os 
recursos disponíveis nos órgãos públicos e entidades afins". 

Faço constar também deste meu pronunciamento convite 
a mim formulado pelo Deca-nato de Assuntos Comunitários 
da Universidade de Brasília, para participar·, como-expositor, 
da 4• mesa redonda do I Seminário "O Repensar das Ações 
à 3~ Idade", a realizar-se nos dias 25 e 26 de fevereiro próximo 
na Capital Federal. 

A iniciativa da UnB, dentre tantas que-deverãO ocorrer 
pelo Brasil inteiro, pede o engajamento de toda a população 
no resgate da verdadeira cidadania, direito que vem sido priva­
do a idoso aos longos dos tempos. 

Tudo isso me anima cada_ vez mã.is a emperihar-me na 
pronta apreciação e aprovação daquele Projeto de Ler de 
minha autoria, destinado à efetiVação do Estatuto do Idoso, 
para o qual peço a melhor das atenções c_!e meus Pares. 

A propósito dessa iniciativa, o Jornal da Cidade, de Ara­
caju, em edição do dia 26 de janeiro, publicou Um_ ~logioso 
artigo do Dr. Watyson Oliveira, no qual me gratifica por 
meio de comentários imerecidos acerca dq Projete~: 

Em realidade, Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Senadores, sua 
aprovação estará devolvendo ao anc~ã9 toda a dignidade que 
a própria sociedade mecanizada do mundo atual rião Sou~e 
preservar. 

Estou certo de que uma ampla discussão acerca do tema 
possibilitará a sedimentação de, todo esse_idç_al, que terá seu 
êxito-na vigéncia de tão oportuna lei. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -Esgotou-se 
hoje o prazo previ-StCI no art. 91, § 3~', do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso, no sentido de inclusão 
em Ordem do Dia, das seguintes m~térias: -· ________ _ 

-Projeto de Lei do Senado n' 196, de 1991, de autoria 
do Senador Oziel Carneiro, que dispõe sobre obrigatoriedade 

do _Poder P\Íblico de_ preservar e restaurar os processos ecoló­
gi~oJ;.e'S:Senciãis e.a navegação nos rios sobre .os quais sejam 
cq~istru(das bar~agens; 

. , -:-Projet9 de Lei do Senado n9 211, de 1991, de autoria 
d<?:Sen·ador MárciO Lacet;d~,_que ºispõe sobre a_garant~a do· 
sa_láiio rnín~~o e -dá_outras providências; 

·· ~Projeto de Lei do. Senado n' 219, de 1991, de autoria 
dÕ- Se.nadOr Dirceu Çai"neiiO, que altera a Lei n~ 8.036, de 
11 .de maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Servíço e dá outras providências; 

-Projeto de Lei do Senado n' 225, de 1991, de autoria 
do Senador M·árcío · L3ceida-~- que altera- a redação do § 29 
do __ ªrt. ~: da Lei n' 7.797, de 10 de julho de 1989, que cria 
o Fundo Nacional de Meio Ambiente e dá outras providências; 

-Projeto de Lei do Senado n' 263, de 1991, de autoria 
do _Senador MauríciQ Çorrêa, que altera o art. 20 da Lei 
n9-8.036, de 11 de maio de 1990, dispondo sobre outras sitUa­
ções eJll que; seja permitido ao trabalhador movimentar ;;._ 
sua_ conta vinculada_no Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço-FGTS; 

-Projeto de. Lei do Senado n' 279, de 1991,deautoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que acrescenta pará­
grafo ao art. 1' da Lei n' 4.090, de 13 de julho de 1962; 
e 

-Projeto de Lei do Senado n' 332, de 1991, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que dá nova redação ao art. 
192 da Consolidação das Leis do Trabalho- CLT. 

As matérias foram aprovadas em apreciação conclusiVa 
pela Comissão de Assuntos Sociais. 

Os projetos vão â Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -Nada mais 
havendo a trã.tar, a Presidência vai encerrar os trabalhos desig­
nando para a sessão ordinária, a realizar-se segunda-feira, 
às 14h30min a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 89, DE 1990 .. 
Discussão, em turno suplementar, do Projeto de Lei da 

Câmara n• 89, de 1990 (n' 3.633189, na Casa de origem), 
que dá a denominação de Presidente Juscelino Kubitschek 

. de Oliveira à Rodovia BR-364, tendo Parecer sob n~' 579, 
de 1991, da Coinissão Diretora, oferecendo a redação do ven-
cido. - -

-·2-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N' 17, DE 1991 

Díscussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n~' 17, de 1991, de autoria do_ Senador Pedro 
Simon e outros Senadores, que dá nova redação ao inciso 
11 do art. 40 da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão à 11 h01~as e 15 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 53, DE 1992 
O Presi~ente do Senado Federal, n,o uso da sua compe­

tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 

• 
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da Comissão Diretora n9 2. de 1973, de acordo com o dis~osto 
no art. 243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990, no Atoúa ComiSsão 
Diretora ns> 01, -de -1991, -e tendo em vis~a o que co~ta ?o 
Processo n9 001.924/92-3, resolVe exonerar Everaldo Dias Pm- " 
to, do cargo, em comissão-,-de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS 102.1, do quadro de Pessoal do Senado Federal, 
do gabinete do Senador Levy Dias, a partir de 10 de março 
de 1992 ·" · 

Senado Federal, 21 de fevereiro de 1992. __, Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE. N• 54; DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi ~utorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 001.371/92-4, resolve 
aposentar, voluntariamente, Sebastião <?ala~o Bastos, ~~~­
lista Legislativo, Área de Processo LegtslatJ.vo, Classe 1 , 
Padrão III do Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos do' art. 40, inciso Ill, alínea a, da Constituição da 
RepúbEca Federativa do Brasil, combinado conr:c;>_s _art. 192, 
inciso I, 186, inciso III, alínea a, e 67, da Lei n9 8}12, 
de 1990 bem assim com o art. 11 da Resolução (SF) n· 87, 
de 1989; observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 21 de fevereiro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

PORTARIA N• 4, DE 1992 

O- Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e regulamentares, e considerando 
o que consta do Processo n' 014803/90-9 .• Resolve aplicar ao 
servidor ROBERTO POZZA TI, Analista Legislativo, matrí­
cula 0890, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, a penali­
dade de adverténcia, com base nos arts. 127, I, e 129 da 
Lei n' 8.112190, combinados com os arts. 555, I, e 558, I 
e II do Regulamento Administrativo do Senado Federal, por 
infringência do disposto nos arts. 116, III e XI da Lei n~ 
8.112190, combinados com o art. 546, IV e VI, do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1992. - Senador 
Dirceu Carneiro, Primeiro Secretário. 

PORTARIA N• 5, DE 1992 

O Primeiro Secretário- do Senado Federal, no desem­
penho de suas atribuições, e considerando o que consta do 
Processo ns> 009768191, resolve aplicar ao servidor do Cegraf, 
RICARDO LEAL DA COSTA, matrícula 1773, a penalidade 
de Advertência, com base nos arts. 127, I, 129, e 116. I, 
da Lei n' 8.112, de 11 dezembro de 1990. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1992- Senador Dir­
ceu Carneiro, Primeiro Secretário. 


